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III. Anexos

Brasil
Principal Marco Jurídico Nacional 
sobre Afrodescendientes1

Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 
CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;

1  La legislación fue descargada de la página oficial de la Secretaria de Políticas de Promoción de Igualdad Racial 
(http://www.seppir.gov.br) a sugerencia del expositor. Los subrayados y puntos son propios de la legislación 
brasilera.

Este libro forma parte del acervo de la Biblioteca Jurídica Virtual del Instituto de Investigaciones Jurídicas de la UNAM 
www.juridicas.unam.mx                http://biblio.juridicas.unam.mx/bjv Libro completo en: https://goo.gl/4aLoLX

DR © 2011. Organización de los Estados Americanos, Secretaría de Asuntos Jurídicos, 
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/publicaciones_catalogo_digital.asp



II
I.

 A
n

e
xo

s

72 .  Organización de los Estados Americanos, Washington D.C.

Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989.
Mensagem de veto
Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de preconceitos 
de raça ou de cor.

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação 
ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Redação dada 
pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Art. 2º (Vetado).

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer 
cargo da Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de 
serviços públicos.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a promoção funcional. 
(Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa privada.

§ 1º Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou de 
cor ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional ou 
étnica: (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualdade de 
condições com os demais trabalhadores; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício 
profissional; (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, 
especialmente quanto ao salário. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

§ 2º Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, 
incluindo atividades de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou 
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qualquer outra forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de apa-
rência próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifiquem 
essas exigências.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a 
servir, atender ou receber cliente ou comprador.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabeleci-
mento de ensino público ou privado de qualquer grau.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena é 
agravada de 1/3 (um terço).

Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou 
qualquer estabelecimento similar.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, 
ou locais semelhantes abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos esportivos, 
casas de diversões, ou clubes sociais abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabelereiros, 
barbearias, termas ou casas de massagem ou estabelecimento com as mesmas 
finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais 
e elevadores ou escada de acesso aos mesmos:

Pena: reclusão de um a três anos.
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Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios barcas, 
barcos, ônibus, trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das 
Forças Armadas.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convi-
vência familiar e social.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para 
o servidor público, e a suspensão do funcionamento do estabelecimento particular 
por prazo não superior a três meses.

Art. 17. (Vetado).

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, 
devendo ser motivadamente declarados na sentença.

Art. 19. (Vetado).

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação social ou por pu-
blicação de qualquer natureza, a discriminação ou preconceito de raça, por religião, 
etnia ou procedência nacional. (Artigo incluído pela Lei nº 8.081, de 21.9.1990) 
Pena: reclusão de dois a cinco anos. § 1º Incorre na mesma pena quem fabricar, 
comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos 
ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação 
do nazismo. (Parágrafo incluído pela Lei nº 8.882, de 3.6.1994) § 2º Poderá o juiz 
determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do inqué-
rito policial, sob pena de desobediência:(Parágrafo renumerado pela Lei nº 8.882, 
de 3.6.1994) I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares 
do material respectivo; II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas 
ou televisivas. § 3º Constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da 
decisão, a destruição do material apreendido. (Parágrafo renumerado pela Lei nº 
8.882, de 3.6.1994)

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)
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Pena: reclusão de um a três anos e multa.

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamen-
tos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de 
divulgação do nazismo. (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos 
meios de comunicação social ou publicação de qualquer natureza: (Redação dada 
pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 
Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobe-
diência: (Redação dada pela Lei nº 9.459, de 15/05/97)

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 
respectivo;

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede 
mundial de computadores. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado 
da decisão, a destruição do material apreendido. (Parágrafo incluído pela Lei nº 
9.459, de 15/05/97)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado pela Lei 
nº 8.081, de 21.9.1990)

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerado pela Lei nº 8.081, 
de 21.9.1990)

Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168º da Independência e 101º da República.

JOSÉ SARNEY
Paulo Brossard

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 6.1.1989
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 9.459, DE 13 DE MAIO DE 1997.

Altera os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes 
resultantes de preconceito de raça ou de cor, e acrescenta parágrafo ao art. 140 do 
Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 1º e 20 da Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação 
ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.”

“Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional.
Pena: reclusão de um a três anos e multa.

§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamen-
tos, distintivos ou propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins 
de divulgação do nazismo.
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios 
de comunicação social ou publicação de qualquer natureza:

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério 
Público ou a pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobe-
diência:

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material 
respectivo;

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado 
da decisão, a destruição do material apreendido.”

Art. 2º O art. 140 do Código Penal fica acrescido do seguinte parágrafo:
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“Art. 140. ...................................................................
...................................................................................

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, 
religião ou origem:

Pena: reclusão de um a três anos e multa.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 1º da Lei nº 
8.081, de 21 de setembro de 1990, e a Lei nº 8.882, de 3 de junho de 1994.

Brasília, 13 de maio de 1997; 176º da Independência e 109º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Milton Seligman

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.5.1997
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003.

Mensagem de veto
Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino 
a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:

“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e parti-
culares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 
da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição 
do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do 
Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados 
no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística 
e de Literatura e História Brasileiras.

§ 3º (VETADO)”

“Art. 79-A. (VETADO)”

“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional 
da Consciência Negra’.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.1.2003
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 10.678, DE 23 DE MAIO DE 2003.

Conversão da MPv nº 111, de 2003
Cria a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Pre-
sidência da República, e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 111, de 
2003, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eduardo Siqueira Campos, Segun-
do Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Mesa do Congresso Nacional, 
para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 
2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada, como órgão de assessoramento imediato ao Presidente da Re-
pública, a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

Art. 2º À Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial com-
pete assessorar direta e imediatamente o Presidente da República na formulação, 
coordenação e articulação de políticas e diretrizes para a promoção da igualdade 
racial, na formulação, coordenação e avaliação das políticas públicas afirmativas 
de promoção da igualdade e da proteção dos direitos de indivíduos e grupos ra-
ciais e étnicos, com ênfase na população negra, afetados por discriminação racial 
e demais formas de intolerância, na articulação, promoção e acompanhamento da 
execução dos programas de cooperação com organismos nacionais e internacio-
nais, públicos e privados, voltados à implementação da promoção da igualdade 
racial, na formulação, coordenação e acompanhamento das políticas transversais 
de governo para a promoção da igualdade racial, no planejamento, coordenação 
da execução e avaliação do Programa Nacional de Ações Afirmativas e na pro-
moção do acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa 
e definição de ações públicas que visem o cumprimento dos acordos, convenções 
e outros instrumentos congêneres assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos à 
promoção da igualdade e de combate à discriminação racial ou étnica, tendo como 
estrutura básica o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial - CNPIR, 
o Gabinete e até três Subsecretarias. (Redação dada pela Medida Provisória nº 483, 
de 2010). (Revogado pela Lei nº 12.314, de 2010)

Art. 3º O CNPIR será presidido pelo titular da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República, e terá a sua compo-
sição, competências e funcionamento estabelecidos em ato do Poder Executivo, 
a ser editado até 31 de agosto de 2003.

Parágrafo único. A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, da Presidência da República, constituirá, no prazo de noventa dias, con-
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tado da publicação desta Lei, grupo de trabalho integrado por representantes da 
Secretaria Especial e da sociedade civil, para elaborar proposta de regulamentação 
do CNPIR, a ser submetida ao Presidente da República.

Art. 4º Ficam criados, na Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial, da Presidência da República, um cargo de natureza especial de 
Secretário Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e um cargo de 
Secretário-Adjunto, código DAS 101.6. Art. 4o Fica criado, na Secretaria Espe-
cial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República 
um cargo de Secretário-Adjunto, código DAS 101.6. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 419, de 2008)

Art. 4º Fica criado, na Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República, 1(um) cargo de Secretário-Adjunto, código 
DAS 101.6. (Redação dada pela Lei nº 11.693, de 2008)

Parágrafo único. O cargo de natureza especial referido no caput terá prerrogativas, 
garantias, vantagens e direitos equivalentes ao de Ministro de Estado e a remune-
ração de R$ 8.280,00 (oito mil, duzentos e oitenta reais).(Revogado pela Medida 
Provisória nº 419, de 2008) (Revogado pela Lei nº 11.693, de 2008) 
Art. 4º-A. Fica transformado o cargo de Secretário Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial no cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 419, de 2008)

Art. 4º-A. Fica transformado o cargo de Secretário Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial no cargo de Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. (Incluído pela Lei nº 
11.693, de 2008)

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 23 de maio de 2003; 182º da Independência e 115º da 
República.

Senador EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
Segundo Vice-Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, no exercício da Presidência

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 26.5.2003

Este libro forma parte del acervo de la Biblioteca Jurídica Virtual del Instituto de Investigaciones Jurídicas de la UNAM 
www.juridicas.unam.mx                http://biblio.juridicas.unam.mx/bjv Libro completo en: https://goo.gl/4aLoLX

DR © 2011. Organización de los Estados Americanos, Secretaría de Asuntos Jurídicos, 
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/publicaciones_catalogo_digital.asp



II Taller de Expertos/as de la Temática Afrodescendiente en las Américas . 81

Brasil
Principal Marco Jurídico Nacional 
sobre Afrodescendientes

Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 4.885, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003.

Vide texto compilado
Dispõe sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento do 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial - CNPIR, e dá outras pro-
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 
3o da Lei no 10.678, de 23 de maio de 2003,

DECRETA:

CAPITULO I

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º O Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial - CNPIR, órgão 
colegiado de caráter consultivo e integrante da estrutura básica da Secretaria Espe-
cial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, criado pela Lei no 10.678, de 
23 de maio de 2003, tem por finalidade propor, em âmbito nacional, políticas de 
promoção da igualdade racial com ênfase na população negra e outros segmentos 
étnicos da população brasileira, com o objetivo de combater o racismo, o precon-
ceito e a discriminação racial e de reduzir as desigualdades raciais, inclusive no 
aspecto econômico e financeiro, social, político e cultural, ampliando o processo 
de controle social sobre as referidas políticas.

Art. 2º Ao CNPIR compete:

I - participar na elaboração de critérios e parâmetros para a formulação e im-
plementação de metas e prioridades para assegurar as condições de igualdade à 
população negra e de outros segmentos étnicos da população brasileira, inclusive 
na articulação da proposta orçamentária da União;

I - participar na elaboração de critérios e parâmetros para a formulação e im-
plementação de metas e prioridades para assegurar as condições de igualdade à 
população negra e de outros segmentos étnicos da população brasileira; (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

II - propor estratégias de acompanhamento, avaliação e fiscalização, bem como a 
participação no processo deliberativo de diretrizes das políticas de promoção da 
igualdade racial, fomentando a inclusão da dimensão racial nas políticas públicas 
desenvolvidas em âmbito nacional;
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III - apreciar anualmente a proposta orçamentária da Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial e sugerir prioridades na alocação de recursos;

IV - apoiar a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
na articulação com outros órgãos da administração pública federal e os governos 
estadual, municipal e do Distrito Federal;

V - recomendar a realização de estudos, debates e pesquisas sobre a realidade 
da situação da população negra e de outros segmentos étnicos da população bra-
sileira, com vistas a contribuir na elaboração de propostas de políticas públicas 
que visem à promoção da igualdade racial e à eliminação de todas as formas de 
preconceito e discriminação; VI - propor a realização de conferências nacionais 
de promoção da igualdade racial, bem como participar de eventos que tratem de 
políticas públicas de interesse da população negra e de outros segmentos étnicos 
da população brasileira;

V - apresentar sugestões para a elaboração do planejamento plurianual do Governo 
Federal, o estabelecimento de diretrizes orçamentárias e a alocação de recursos no 
Orçamento Anual da União, visando subsidiar decisões governamentais relativas 
à implementação de ações de promoção da igualdade racial; (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.509, de 2008)

VI - propor a realização e acompanhar o processo organizativo da conferência 
nacional de promoção da igualdade racial, bem como participar de eventos que 
tratem de políticas públicas de interesse da população negra e de outros segmentos 
étnicos da população brasileira; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

VII - zelar pelas deliberações das conferências nacionais de promoção da igualdade 
racial;

VIII - propor o desenvolvimento de programas e projetos de capacitação sobre as 
relações raciais no âmbito da administração pública; IX - articular-se com órgãos 
e entidades públicos e privados, não representados no CNPIR, visando fortalecer 
o intercâmbio para a promoção da igualdade racial; X - articular-se com as entida-
des e organizações do movimento social negro e de outros segmentos étnicos da 
população brasileira, conselhos estaduais e municipais da comunidade negra, bem 
como de outros conselhos setoriais para ampliar a cooperação mútua e estabelecer 
estratégias comuns para a implementação de ações da política de igualdade racial; 
XI - propor, em parceria com organismos governamentais e não-governamentais, 
nacionais e internacionais, a identificação de sistemas de indicadores, no sentido 
de estabelecer metas e procedimentos, com base nesses índices, para monitorar a 
aplicação das atividades relacionadas com a promoção da igualdade racial; XII - 
zelar pelos direitos culturais da população negra, especialmente pela preservação 
da memória e das tradições africanas e afro-brasileiras, bem como pela diversidade 
cultural, constitutiva da formação histórica e social do povo brasileiro; XIII - zelar, 
acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de indivíduos e grupos étnico 
raciais afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância; XIV - 
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propor a atualização da legislação relacionada com as atividades de promoção da 
igualdade racial;

VIII - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento 
de programas e ações governamentais com vistas à implementação de ações de 
promoção da igualdade racial; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

IX - articular-se com órgãos e entidades públicas ou privadas, especialmente 
aqueles que tenham como objetivo a promoção, o desenvolvimento e a imple-
mentação de ações de igualdade racial, objetivando ampliar a cooperação mútua 
e estabelecer estratégias comuns para a implementação da política de igualdade 
racial e o fortalecimento do processo de controle social; (Redação dada pelo De-
creto nº 6.509, de 2008)

X - zelar pelos direitos culturais da população negra, especialmente pela preserva-
ção da memória e das tradições africanas e afro-brasileiras, bem como dos demais 
segmentos étnicos constitutivos da formação histórica e social do povo brasileiro; 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

XI - zelar, acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de indivíduos e 
grupos étnico-raciais afetados por discriminação racial e demais formas de into-
lerância; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

XII - propor a atualização da legislação relacionada com as atividades de promoção 
da igualdade racial; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

XIII - definir suas diretrizes e programas de ação; e (Redação dada pelo Decreto 
nº 6.509, de 2008)

XIV - elaborar seu regimento interno e decidir sobre as alterações propostas por 
seus membros. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

XV - definir suas diretrizes e programas de ação; e

XVI - elaborar o regimento interno e decidir sobre as alterações propostas por 
seus membros.

Parágrafo único. Fica facultado ao CNPIR propor a realização de seminários ou 
encontros regionais sobre temas constitutivos de sua agenda, bem como estudos 
sobre a definição de convênios na área da promoção da igualdade racial a serem 
firmados pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
com organismos nacionais e internacionais públicos e privados.
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CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 3o O CNPIR tem a seguinte composição: I - Ministros de Estado e Secretários 
Especiais, a seguir indicados: a) de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, que 
o presidirá; b) da Educação; c) da Saúde; d) do Desenvolvimento Agrário; e) do 
Trabalho e Emprego; f) da Justiça; g) das Cidades; h) da Ciência e Tecnologia; i) da 
Assistência Social; i) do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.265, de 2004) j) do Meio Ambiente; l) da Integração Nacional; 
m) dos Esportes; n) das Relações Exteriores; o) do Planejamento Orçamento e Ges-
tão; p) Chefe da Casa Civil da Presidência da República; q) Chefe do Gabinete do 
Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome;
r) de Políticas para as Mulheres da Presidência da República; e s) dos Direitos 
Humanos da Presidência da República; q) de Políticas para as Mulheres da Presi-
dência da República; (Redação dada pelo Decreto nº 5.265, de 2004) r) dos Direitos 
Humanos da Presidência da República; e (Redação dada pelo Decreto nº 5.265, de 
2004) s) da Cultura; (Redação dada pelo Decreto nº 5.265, de 2004) t) da Cultura; 
(Incluído pelo Decreto nº 4.919, de 17.12.2003) II - dezenove representantes de 
entidades da sociedade civil organizada; e II - vinte representantes de entidades da 
sociedade civil organizada; e (Redação dada pelo Decreto nº 4.919, de 17.12.2003) 
III - três personalidades notoriamente reconhecidas no âmbito das relações raciais. 
§ 1o O titular da Fundação Cultural Palmares participará, como convidado, em 
caráter permanente das reuniões do CNPIR. § 2o Os Ministros de Estado e os Se-
cretários Especiais, integrantes do CNPIR, indicarão seus respectivos suplentes. 
§ 3o Os membros de que trata o inciso II, e seus respectivos suplentes, indicados 
pelos titulares das entidades representadas, serão designados pelo Presidente da 
República.

Art. 3º O CNPIR é integrado por quarenta e quatro membros designados pelo 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, com a seguinte composição: (Redação dada pelo Decreto nº 
6.509, de 2008)

I - vinte e dois representantes do Poder Público Federal, sendo um de cada um dos 
órgãos a seguir descritos, indicados com respectivos suplentes pelos seus dirigentes 
máximos: (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

a) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, que o presidirá; 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

b) Ministério da Educação; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

c) Ministério da Saúde; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

d) Ministério do Desenvolvimento Agrário; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, 
de 2008)
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e) Ministério do Trabalho e Emprego; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 
2008)

f) Ministério da Justiça; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

g) Ministério das Cidades; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

h) Ministério da Ciência e Tecnologia; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 
2008)

i) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.509, de 2008)

j) Ministério do Meio Ambiente; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 
2008)

l) Ministério da Integração Nacional; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 
2008)

m) Ministério dos Esportes; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

n) Ministério das Relações Exteriores; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 
2008)

o) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; (Redação dada pelo Decreto 
nº 6.509, de 2008)

p) Casa Civil da Presidência da República; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, 
de 2008)

q) Ministério da Cultura; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

r) Ministério das Comunicações; (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 
2008)

s) Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República; 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

t) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República; (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

u) Secretaria-Geral da Presidência da República; (Incluído pelo Decreto nº 6.509, 
de 2008)

v) Fundação Cultural Palmares; e (Incluído pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

x) Fundação Nacional do Índio; (Incluído pelo Decreto nº 6.509, de 2008)
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II - dezenove representantes de entidades da sociedade civil de caráter nacional, 
titulares e suplentes, indicados a partir de processo seletivo; e (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.509, de 2008)

III - três personalidades notoriamente reconhecidas no âmbito das relações raciais. 
(Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

§ 1º O processo seletivo previsto no inciso II será aberto a todas as entidades cuja 
finalidade seja relacionada às políticas de igualdade racial, e as vagas serão pre-
enchidas a partir de critérios objetivos previamente definidos em edital expedido 
pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

§ 2º Os integrantes a que se refere o inciso III, titulares exclusivos de seus mandatos, 
serão indicados pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

§ 3º O mandato dos integrantes do CNPIR de que tratam os incisos II e III será 
de dois anos, permitida uma única recondução. (Redação dada pelo Decreto nº 
6.509, de 2008)

§ 4º Os membros de que trata o inciso III, titulares exclusivos de seus mandatos, 
serão designados pelo Presidente da República.
§ 5º Poderão ser convidados a participar das reuniões do CNPIR, a juízo do seu 
Presidente, personalidades e representantes de órgãos e entidades públicos e priva-
dos, dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que 
da pauta constar temas de suas áreas de atuação.
§ 6o Nos impedimentos, por motivos justificados, dos membros titulares, serão 
convocados os seus suplentes.
§ 7o Manifestada a necessidade, os membros do CNPIR poderão se fazer acom-
panhar de um assessor técnico nas suas reuniões.
§ 8o Os membros de que tratam os incisos II e III exercerão mandato de dois anos, 
permitida uma única recondução.

Art. 4º Os membros referidos nos incisos II e III do art. 3o deste Decreto poderão 
perder o mandato, antes do prazo de dois anos, nos seguintes casos:

I - por renúncia;

II - pela ausência imotivada em três reuniões consecutivas do CNPIR; e

III - pela prática de ato incompatível com a função de conselheiro, por decisão da 
maioria absoluta dos membros do CNPIR.

Parágrafo único. No caso de perda do mandato, será designado novo conselheiro 
para a titularidade da função.
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Art. 5º As reuniões ordinárias do CNPIR, ressalvadas as situações de excepciona-
lidade, deverão ser convocadas com antecedência mínima de sete dias úteis, com 
pauta previamente comunicada aos seus integrantes.

Art. 6º O CNPIR formalizará suas deliberações por meio de resoluções, que serão 
publicadas no Diário Oficial da União.

Art. 7º O CNPIR poderá instituir grupos temáticos e comissões, de caráter perma-
nente ou temporário, destinados ao estudo e elaboração de propostas sobre temas 
específicos, a serem submetidos à sua composição plenária, definindo, no ato de 
criação desses colegiados, seus objetivos específicos, sua composição e prazo 
para conclusão dos trabalhos. § 1o Sempre que possível, os grupos temáticos e 
as comissões serão coordenados por representantes das populações ou segmentos 
étnicos de que tratam. § 2o O CNPIR poderá convidar para participar dos grupos 
temáticos e das comissões representantes de órgãos e entidades públicos e privados 
e dos Poderes Legislativo e Judiciário.

Art. 7º O CNPIR poderá instituir grupos temáticos e comissões, de caráter per-
manente ou temporário, destinados à elaboração de estudos e propostas que serão 
submetidos à apreciação do Conselho. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 
2008)

§ 1º O ato de criação de grupo temático ou comissão deverá especificar seus ob-
jetivos, composição e o prazo para a conclusão dos trabalhos ou apresentação de 
relatórios periódicos. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

§ 2º O CNPIR poderá convidar técnicos, especialistas, representantes de órgãos 
e entidades públicas ou privadas para acompanhar e participar dos trabalhos dos 
grupos temáticos e comissões. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 8º São atribuições do Presidente do CNPIR:

I - convocar e presidir as reuniões;

II - solicitar ao CNPIR a elaboração de estudos, informações e posicionamento 
sobre temas de relevante interesse público;

III - firmar as atas das reuniões; e

IV - constituir e organizar o funcionamento dos grupos temáticos e das comissões 
e convocar as respectivas reuniões.
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CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º Poderão assistir as reuniões ordinárias ou extraordinárias do CNPIR, bem 
como dos seus grupos temáticos e comissões, cidadãos convidados pelo Presidente 
ou por deliberação majoritária dos membros do colegiado, ou ainda, respectiva-
mente, pelo coordenador do grupo ou da comissão.

Art. 10. A participação nas atividades do CNPIR, dos grupos temáticos e das co-
missões será considerada função relevante e não será remunerada.
Parágrafo único. Será expedido pelo CNPIR aos interessados, quando requerido, 
certificado de participação nas atividades do conselho, dos grupos temáticos e das 
comissões.

Art. 11. O regimento interno do CNPIR será aprovado por resolução, e suas pos-
teriores alterações deverão ser formalizadas ao Presidente do Conselho, que as 
submeterá à decisão do colegiado.

Art. 12. A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial sub-
meterá ao Presidente da República, no prazo de até quarenta e cinco dias, a contar 
da publicação deste Decreto, os nomes dos membros do CNPIR a que se referem 
os incisos II e III do art. 3o deste Decreto.

Art. 12. A designação dos membros para a composição do CNPIR para o biênio 
2008 a 2010 será efetuada mediante ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, a ser publicado até o final 
do mês de agosto de 2008. (Redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 2008)

Art. 13. O apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos 
do CNPIR, dos grupos temáticos e das comissões serão prestados pela Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

Art. 14. Para o cumprimento de suas funções, o CNPIR contará com recursos 
orçamentários e financeiros consignados no orçamento da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

Art. 15. As dúvidas e os casos omissos neste Decreto serão resolvidos pelo Presi-
dente do CNPIR, ad referendum do Colegiado.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2003; 182o da Independência e l15o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.11.2003
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DECRETO Nº 4.886, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003.

Institui a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial - PNPIR e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição e

Considerando que o Estado deve redefinir o seu papel no que se refere à presta-
ção dos serviços públicos, buscando traduzir a igualdade formal em igualdade de 
oportunidades e tratamento;

Considerando que compete ao Estado a implantação de ações, norteadas pelos 
princípios da transversalidade, da participação e da descentralização, capazes 
de impulsionar de modo especial segmento que há cinco séculos trabalha para 
edificar o País, mas que continua sendo o alvo predileto de toda sorte de mazelas, 
discriminações, ofensas a direitos e violências, material e simbólica;

Considerando que o Governo Federal tem o compromisso de romper com a frag-
mentação que marcou a ação estatal de promoção da igualdade racial, incentivando 
os diversos segmentos da sociedade e esferas de governo a buscar a eliminação 
das desigualdades raciais no Brasil;

Considerando que o Governo Federal, ao instituir a Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, definiu os elementos estruturais e de gestão ne-
cessários à constituição de núcleo formulador e coordenador de políticas públicas e 
articulador dos diversos atores sociais, públicos e privados, para a consecução dos 
objetivos de reduzir, até sua completa eliminação, as desigualdades econômico-
raciais que permeiam a sociedade brasileira;

Considerando que o Governo Federal pretende fornecer aos agentes sociais e 
instituições conhecimento necessário à mudança de mentalidade para eliminação 
do preconceito e da discriminação raciais para que seja incorporada a perspectiva 
da igualdade racial;

Considerando-se que foi delegada à Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial a responsabilidade de fortalecer o protagonismo social de 
segmentos específicos, garantindo o acesso da população negra e da sociedade em 
geral a informações e idéias que contribuam para alterar a mentalidade coletiva 
relativa ao padrão das relações raciais estabelecidas no Brasil e no mundo;
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Considerando os princípios contidos em diversos instrumentos, dentre os quais 
se destacam:

- a Convenção Internacional sobre Eliminação de todas as formas de Discriminação, 
que define a discriminação racial como “toda exclusão, restrição ou preferência 
baseada na raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica, que tenha como 
objetivo anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício em um mesmo 
plano de direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, eco-
nômico e social”;

- o documento Brasil sem Racismo, elaborado para o programa de governo indi-
cando a implementação de políticas de promoção da igualdade racial nas áreas 
do trabalho, emprego e renda, cultura e comunicação, educação e saúde, terras de 
quilombos, mulheres negras, juventude, segurança e relações internacionais;

- o Plano de Ação de Durban, produto da III Conferência Mundial contra o Racismo, 
a Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, no qual governos e 
organizações da sociedade civil, de todas as partes do mundo, foram conclamados 
a elaborar medidas globais contra o racismo, a discriminação, a intolerância e a 
xenofobia; e

Considerando, por derradeiro, que para se romper com os limites da retórica e das 
declarações solenes é necessária a implementação de ações afirmativas, de igualdade 
de oportunidades, traduzidas por medidas tangíveis, concretas e articuladas;

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial - PN-
PIR, contendo as propostas de ações governamentais para a promoção da igualdade 
racial, na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2º A PNPIR tem como objetivo principal reduzir as desigualdades raciais no 
Brasil, com ênfase na população negra.

Art. 3º A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial fica 
responsável pela coordenação das ações e a articulação institucional necessárias 
à implementação da PNPIR.
Parágrafo único. Os órgãos da administração pública federal prestarão apoio à 
implementação da PNPIR.

Art. 4º As despesas decorrentes da implementação da PNPIR correrão à conta de 
dotações orçamentárias dos respectivos órgãos participantes.

Art. 5º Os procedimentos necessários para a execução do disposto no art. 1o deste 
Decreto serão normatizados pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial.
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Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2003; 182o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.11.2003
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ANEXO

POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

I - OBJETIVO GERAL

Redução das desigualdades raciais no Brasil, com ênfase na população ■■
negra, mediante a realização de ações exeqüíveis a longo, médio e curto prazos, 
com reconhecimento das demandas mais imediatas, bem como das áreas de 
atuação prioritária.

II - OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Defesa de direitos■■

- Afirmação do caráter pluriétnico da sociedade brasileira.

Reavaliação do papel ocupado pela cultura indígena e afro-brasileira, como ■■
elementos integrantes da nacionalidade e do processo civilizatório nacional.

Reconhecimento das religiões de matriz africana como um direito dos afro-■■
brasileiros.

- Implantação de currículo escolar que reflita a pluralidade racial brasileira, nos 
termos da Lei 10.639/2003.

- Tombamento de todos os documentos e sítios detentores de reminiscências 
históricas dos antigos quilombos, de modo a assegurar aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos a propriedade de suas terras.

• Implementação de ações que assegurem de forma eficiente e eficaz a efetiva ■■
proibição de ações discriminatórios em ambientes de trabalho, de educação, 
respeitando-se a liberdade de crença, no exercício dos direitos culturais ou de 
qualquer outro direito ou garantia fundamental.

• Ação afirmativa■■
• Eliminação de qualquer fonte de discriminação e desigualdade raciais ■■

direta ou indireta, mediante a geração de oportunidades.
• Articulação temática de raça e gênero■■
• Adoção de políticas que objetivem o fim da violação dos direitos ■■

humanos.

III - PRINCÍPIOS

Transversalidade

Pressupõe o combate às desigualdades raciais e a promoção da igualdade ■■
racial como premissas e pressupostos a serem considerados no conjunto das 
políticas de governo.
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As ações empreendidas têm a função de sustentar a formulação, a execução ■■
e o monitoramento da política de promoção de igualdade racial, de modo que 
as áreas de interesse imediato, agindo sempre em parceria, sejam permeadas 
com o intuito de eliminar as desvantagens de base existentes entre os grupos 
raciais.

Descentralização

Articulação entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios para ■■
o combate da marginalização e promoção da integração social dos setores 
desfavorecidos.

Apoio político, técnico e logístico para que experiências de promoção da ■■
igualdade racial, empreendidas por Municípios, Estados ou organizações da 
sociedade civil, possam obter resultados exitosos, visando planejamento, 
execução, avaliação e capacitação dos agentes da esfera estadual ou municipal 
para gerir as políticas de promoção de igualdade racial.

Gestão democrática

Propiciar que as instituições da sociedade assumam papel ativo, de ■■
protagonista na formulação, implementação e monitoramento da política de 
promoção de igualdade racial.

Estimular as organizações da sociedade civil na ampliação da consciência ■■
popular sobre a importância das ações afirmativas, de modo a criar sólida base 
de apoio social.

Participação do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, ■■
composto por representantes governamentais e da sociedade civil, na definição 
das prioridades e rumos da política de promoção de igualdade racial, bem como 
potencializar os esforços de transparência.

IV - DIRETRIZES

Fortalecimento institucional

Empenho no aperfeiçoamento de marcos legais que dêem sustentabilidade ■■
às políticas de promoção de igualdade racial e na consolidação de cultura de 
planejamento, monitoramento e avaliação.

Adoção de estratégias que garantam a produção de conhecimento, ■■
informações e subsídios, bem como de condições técnicas, operacionais e 
financeiras para o desenvolvimento de seus programas.

Incorporação da questão racial no âmbito da ação governamental

Estabelecimento de parcerias entre a Secretaria Especial de Políticas de ■■
Promoção da Igualdade Racial, os Ministérios e demais órgãos federais, visando 
garantir a inserção da perspectiva da promoção da igualdade racial em todas as 
políticas governamentais, tais como, saúde, educação, desenvolvimento agrário, 
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segurança alimentar, segurança pública, trabalho, emprego e renda, previdência 
social, direitos humanos, assistência social, dentre outras.

Estabelecimento de parcerias entre a Secretaria Especial de Políticas de ■■
Promoção da Igualdade Racial e os diferentes entes federativos, visando instituir 
o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial.

Consolidação de formas democráticas de gestão das políticas de promoção 
da igualdade racial

Fomento à informação da população brasileira acerca dos problemas ■■
derivados das desigualdades raciais, bem como das políticas implementadas para 
eliminar as referidas desigualdades, por intermédio da mídia, da promoção de 
campanhas nacionais de combate à discriminação, difundindo-se os resultados 
de experiências exitosas no campo da promoção da igualdade racial.

Estimulo à criação e à ampliação de fóruns e redes que não só participem da ■■
implementação das políticas de promoção da igualdade racial como também 
de sua avaliação em todos os níveis.

Melhoria da qualidade de vida da população negra

Inclusão social e ações afirmativas.■■
Instituição de políticas específicas com objetivo de incentivar as ■■

oportunidades dos grupos historicamente discriminados, por meio de tratamento 
diferenciado.

Inserção da questão racial na agenda internacional do governo brasileiro

Participação do governo brasileiro na luta contra o racismo e a discriminação ■■
racial, em todos os fóruns e ações internacionais.

V - AÇÕES

Implementação de modelo de gestão da política de promoção da igualdade ■■
racial, que compreenda conjunto de ações relativas à qualificação de servidores 
e gestores públicos, representantes de órgãos estaduais e municipais e de 
lideranças da sociedade civil.

Criação de rede de promoção da igualdade racial envolvendo diferentes entes ■■
federativos e organizações de defesa de direitos.

Fortalecimento institucional da promoção da igualdade racial.■■
Criação do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial.■■

- Aperfeiçoamento dos marcos legais.

Apoio às comunidades remanescentes de quilombos.■■

Incentivo ao protagonismo da juventude quilombola.■■
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- Apoio aos projetos de etnodesenvolvimento das comunidades quilombolas.

- Desenvolvimento institucional em comunidades remanescentes de quilombos.

- Apoio sociocultural a crianças e adolescentes quilombolas.

- Incentivo à adoção de políticas de cotas nas universidades e no mercado de 
trabalho.

- Incentivo à formação de mulheres jovens negras para atuação no setor de ser-
viços.

- Incentivo à adoção de programas de diversidade racial nas empresas.

- Apoio aos projetos de saúde da população negra.

- Capacitação de professores para atuar na promoção da igualdade racial.

- Implementação da política de transversalidade nos programas de governo.

- Ênfase à população negra nos programas de desenvolvimento regional.

- Ênfase à população negra nos programas de urbanização e moradia.

- Incentivo à capacitação e créditos especiais para apoio ao empreendedor ne-
gro.

- Celebração de acordos de cooperação no âmbito da Alca e Mercosul.

- Incentivo à participação do Brasil nos fóruns internacionais de defesa dos direitos 
humanos.

Celebração de acordos bilaterais com o Caribe, países africanos e outros de ■■
alto contingente populacional de afro-descendentes.

- Realização de censo dos servidores públicos negros.

- Identificação do IDH da população negra.

- Construção do mapa da cidadania da população negra no Brasil.
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 4.887, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003.

Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição e de acordo com o disposto no art. 
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

DECRETA:

Art. 1º Os procedimentos administrativos para a identificação, o reconhecimento, 
a delimitação, a demarcação e a titulação da propriedade definitiva das terras ocu-
padas por remanescentes das comunidades dos quilombos, de que trata o art. 68 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, serão procedidos de acordo 
com o estabelecido neste Decreto.

Art. 2º Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os 
fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, 
com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão his-
tórica sofrida.

§ 1º Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das comunidades 
dos quilombos será atestada mediante autodefinição da própria comunidade.

§ 2º São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos as 
utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural.

§ 3º Para a medição e demarcação das terras, serão levados em consideração 
critérios de territorialidade indicados pelos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, sendo facultado à comunidade interessada apresentar as peças técnicas 
para a instrução procedimental.

Art. 3º Compete ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio do Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos 
remanescentes das comunidades dos quilombos, sem prejuízo da competência 
concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
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§ 1º O INCRA deverá regulamentar os procedimentos administrativos para identi-
ficação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas 
pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, dentro de sessenta dias da 
publicação deste Decreto.

§ 2º Para os fins deste Decreto, o INCRA poderá estabelecer convênios, contratos, 
acordos e instrumentos similares com órgãos da administração pública federal, 
estadual, municipal, do Distrito Federal, organizações não-governamentais e en-
tidades privadas, observada a legislação pertinente.

§ 3º O procedimento administrativo será iniciado de ofício pelo INCRA ou por 
requerimento de qualquer interessado.

§ 4º A autodefinição de que trata o § 1o do art. 2o deste Decreto será inscrita no 
Cadastro Geral junto à Fundação Cultural Palmares, que expedirá certidão res-
pectiva na forma do regulamento.

Art. 4º Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, 
da Presidência da República, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir os 
direitos étnicos e territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
nos termos de sua competência legalmente fixada.

Art. 5º Compete ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural Palmares, 
assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas 
ações de regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural 
dos remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como para subsidiar os 
trabalhos técnicos quando houver contestação ao procedimento de identificação 
e reconhecimento previsto neste Decreto.

Art. 6º Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos a 
participação em todas as fases do procedimento administrativo, diretamente ou 
por meio de representantes por eles indicados.

Art. 7º O INCRA, após concluir os trabalhos de campo de identificação, delimitação 
e levantamento ocupacional e cartorial, publicará edital por duas vezes consecu-
tivas no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se 
localiza a área sob estudo, contendo as seguintes informações:

I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos 
quilombos;

II - circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel;

III - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das 
terras a serem tituladas; e
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IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consi-
deradas suscetíveis de reconhecimento e demarcação.

§ 1º A publicação do edital será afixada na sede da prefeitura municipal onde está 
situado o imóvel.

§ 2º O INCRA notificará os ocupantes e os confinantes da área delimitada.

Art. 8º Após os trabalhos de identificação e delimitação, o INCRA remeterá o re-
latório técnico aos órgãos e entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum 
de trinta dias, opinar sobre as matérias de suas respectivas competências:

I - Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional - IPHAN;

II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA;

III - Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão;

IV - Fundação Nacional do Índio - FUNAI;

V - Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional;

VI - Fundação Cultural Palmares.

Parágrafo único. Expirado o prazo e não havendo manifestação dos órgãos e enti-
dades, dar-se-á como tácita a concordância com o conteúdo do relatório técnico.

Art. 9º Todos os interessados terão o prazo de noventa dias, após a publicação e 
notificações a que se refere o art. 7o, para oferecer contestações ao relatório, jun-
tando as provas pertinentes.

Parágrafo único. Não havendo impugnações ou sendo elas rejeitadas, o INCRA 
concluirá o trabalho de titulação da terra ocupada pelos remanescentes das comu-
nidades dos quilombos.

Art. 10. Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos incidirem em terrenos de marinha, marginais de rios, ilhas e lagos, o 
INCRA e a Secretaria do Patrimônio da União tomarão as medidas cabíveis para 
a expedição do título.

Art. 11. Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos qui-
lombos estiverem sobrepostas às unidades de conservação constituídas, às áreas de 
segurança nacional, à faixa de fronteira e às terras indígenas, o INCRA, o IBAMA, 
a Secretaria-Executiva do Conselho de Defesa Nacional, a FUNAI e a Fundação 

Este libro forma parte del acervo de la Biblioteca Jurídica Virtual del Instituto de Investigaciones Jurídicas de la UNAM 
www.juridicas.unam.mx                http://biblio.juridicas.unam.mx/bjv Libro completo en: https://goo.gl/4aLoLX

DR © 2011. Organización de los Estados Americanos, Secretaría de Asuntos Jurídicos, 
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/publicaciones_catalogo_digital.asp



II Taller de Expertos/as de la Temática Afrodescendiente en las Américas . 99

Brasil
Principal Marco Jurídico Nacional 
sobre Afrodescendientes

Cultural Palmares tomarão as medidas cabíveis visando garantir a sustentabilidade 
destas comunidades, conciliando o interesse do Estado.

Art. 12. Em sendo constatado que as terras ocupadas por remanescentes das co-
munidades dos quilombos incidem sobre terras de propriedade dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, o INCRA encaminhará os autos para os entes 
responsáveis pela titulação.

Art. 13. Incidindo nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades 
dos quilombos título de domínio particular não invalidado por nulidade, prescri-
ção ou comisso, e nem tornado ineficaz por outros fundamentos, será realizada 
vistoria e avaliação do imóvel, objetivando a adoção dos atos necessários à sua 
desapropriação, quando couber.

§ 1º Para os fins deste Decreto, o INCRA estará autorizado a ingressar no imóvel 
de propriedade particular, operando as publicações editalícias do art. 7o efeitos 
de comunicação prévia.

§ 2º O INCRA regulamentará as hipóteses suscetíveis de desapropriação, com 
obrigatória disposição de prévio estudo sobre a autenticidade e legitimidade do 
título de propriedade, mediante levantamento da cadeia dominial do imóvel até 
a sua origem.

Art. 14. Verificada a presença de ocupantes nas terras dos remanescentes das co-
munidades dos quilombos, o INCRA acionará os dispositivos administrativos e 
legais para o reassentamento das famílias de agricultores pertencentes à clientela 
da reforma agrária ou a indenização das benfeitorias de boa-fé, quando couber.

Art. 15. Durante o processo de titulação, o INCRA garantirá a defesa dos interes-
ses dos remanescentes das comunidades dos quilombos nas questões surgidas em 
decorrência da titulação das suas terras.

Art. 16. Após a expedição do título de reconhecimento de domínio, a Fundação 
Cultural Palmares garantirá assistência jurídica, em todos os graus, aos remanes-
centes das comunidades dos quilombos para defesa da posse contra esbulhos e 
turbações, para a proteção da integridade territorial da área delimitada e sua uti-
lização por terceiros, podendo firmar convênios com outras entidades ou órgãos 
que prestem esta assistência.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares prestará assessoramento aos órgãos 
da Defensoria Pública quando estes órgãos representarem em juízo os interesses 
dos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos do art. 134 da 
Constituição.

Art. 17. A titulação prevista neste Decreto será reconhecida e registrada mediante 
outorga de título coletivo e pró-indiviso às comunidades a que se refere o art. 2o, 
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caput, com obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade 
e de impenhorabilidade.

Parágrafo único. As comunidades serão representadas por suas associações legal-
mente constituídas.

Art. 18. Os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos, encontrados por ocasião do procedimento de identificação, 
devem ser comunicados ao IPHAN.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares deverá instruir o processo para fins 
de registro ou tombamento e zelar pelo acautelamento e preservação do patrimônio 
cultural brasileiro.

Art. 19. Fica instituído o Comitê Gestor para elaborar, no prazo de noventa dias, 
plano de etnodesenvolvimento, destinado aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, integrado por um representante de cada órgão a seguir indicado:

I - Casa Civil da Presidência da República;

II - Ministérios:

a) da Justiça;

b) da Educação;

c) do Trabalho e Emprego;

d) da Saúde;

e) do Planejamento, Orçamento e Gestão;

f) das Comunicações;

g) da Defesa;

h) da Integração Nacional;

i) da Cultura;

j) do Meio Ambiente;

k) do Desenvolvimento Agrário;

l) da Assistência Social;
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m) do Esporte;

n) da Previdência Social;

o) do Turismo;

p) das Cidades;

III - do Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Alimentar 
e Combate à Fome;

IV - Secretarias Especiais da Presidência da República:

a) de Políticas de Promoção da Igualdade Racial;

b) de Aqüicultura e Pesca; e

c) dos Direitos Humanos.

§ 1º O Comitê Gestor será coordenado pelo representante da Secretaria Especial 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

§ 2º Os representantes do Comitê Gestor serão indicados pelos titulares dos órgãos 
referidos nos incisos I a IV e designados pelo Secretário Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

§ 3º A participação no Comitê Gestor será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada.

Art. 20. Para os fins de política agrícola e agrária, os remanescentes das comuni-
dades dos quilombos receberão dos órgãos competentes tratamento preferencial, 
assistência técnica e linhas especiais de financiamento, destinados à realização de 
suas atividades produtivas e de infra-estrutura.

Art. 21. As disposições contidas neste Decreto incidem sobre os procedimentos 
administrativos de reconhecimento em andamento, em qualquer fase em que se 
encontrem.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares e o INCRA estabelecerão regras de 
transição para a transferência dos processos administrativos e judiciais anteriores 
à publicação deste Decreto.

Art. 22. A expedição do título e o registro cadastral a ser procedido pelo INCRA far-
se-ão sem ônus de qualquer espécie, independentemente do tamanho da área.
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Parágrafo único. O INCRA realizará o registro cadastral dos imóveis titulados em 
favor dos remanescentes das comunidades dos quilombos em formulários especí-
ficos que respeitem suas características econômicas e culturais.

Art. 23. As despesas decorrentes da aplicação das disposições contidas neste De-
creto correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária 
anual para tal finalidade, observados os limites de movimentação e empenho e de 
pagamento.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Revoga-se o Decreto no 3.912, de 10 de setembro de 2001.

Brasília, 20 de novembro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Gilberto Gil 
Miguel Soldatelli Rossetto 
José Dirceu de Oliveira e Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.11.2003
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI No 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005.

Mensagem de veto
Regulamento
Conversão da MPv nº 213, de 2004
Institui o Programa Universidade para Todos -PROUNI, regula a atuação de enti-
dades beneficentes de assistência social no ensino superior; altera a Lei no 10.891, 
de 9 de julho de 2004, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa 
Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo 
integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% 
(vinte e cinco por cento) para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais 
de formação específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem 
fins lucrativos.

§ 1º A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores de di-
ploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor 
de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio).

§ 2º As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte 
e cinco por cento), cujos critérios de distribuição serão definidos em regulamento 
pelo Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros não-portadores de 
diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda o 
valor de até 3 (três) salários-mínimos, mediante critérios definidos pelo Ministério 
da Educação.

§ 3º Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades ou anui-
dades escolares fixadas com base na Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999.

§ 4º Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por 
cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, considerando-
se todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição, 
inclusive aqueles dados em virtude do pagamento pontual das mensalidades.

Art. 2º A bolsa será destinada:

I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede 
pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral;
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II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei;

III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal 
superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica, 
independentemente da renda a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 1o desta Lei.

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o prazo má-
ximo para a conclusão do curso de graduação ou seqüencial de formação específica, 
dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, estabelecidos 
em normas expedidas pelo Ministério da Educação.

Art. 3º O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado pelos resul-
tados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM 
ou outros critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação, e, na etapa final, 
selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus próprios critérios, à 
qual competirá, também, aferir as informações prestadas pelo candidato.

Parágrafo único. O beneficiário do Prouni responde legalmente pela veracidade e 
autenticidade das informações socioeconômicas por ele prestadas.

Art. 4º Todos os alunos da instituição, inclusive os beneficiários do Prouni, estarão 
igualmente regidos pelas mesmas normas e regulamentos internos da instituição.

Art. 5º A instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins 
lucrativos não beneficente, poderá aderir ao Prouni mediante assinatura de termo 
de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para o 
equivalente a 10,7 (dez inteiros e sete décimos) estudantes regularmente pagantes 
e devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo anterior, 
conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, excluído o 
número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou pela própria 
instituição, em cursos efetivamente nela instalados.

§ 1º O termo de adesão terá prazo de vigência de 10 (dez) anos, contado da data de 
sua assinatura, renovável por iguais períodos e observado o disposto nesta Lei.

§ 2º O termo de adesão poderá prever a permuta de bolsas entre cursos e turnos, 
restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno.

§ 3º A denúncia do termo de adesão, por iniciativa da instituição privada, não im-
plicará ônus para o Poder Público nem prejuízo para o estudante beneficiado pelo 
Prouni, que gozará do benefício concedido até a conclusão do curso, respeitadas 
as normas internas da instituição, inclusive disciplinares, e observado o disposto 
no art. 4o desta Lei.

§ 4º A instituição privada de ensino superior com fins lucrativos ou sem fins lu-
crativos não beneficente poderá, alternativamente, em substituição ao requisito 
previsto no caput deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 22 (vinte 
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e dois) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos 
efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Mi-
nistério da Educação, desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas 
parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na 
proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta 
Lei atinja o equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da receita 
anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, efetivamente recebida 
nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos de graduação 
ou seqüencial de formação específica.

§ 5º Para o ano de 2005, a instituição privada de ensino superior, com fins lucra-
tivos ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá:

I - aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe ofere-
cer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 9 (nove) estudantes regularmente 
pagantes e devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo 
anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, 
excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou 
pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados;

II - alternativamente, em substituição ao requisito previsto no inciso I deste 
parágrafo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 19 (dezenove) estudantes 
regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela 
instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, 
desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinqüenta 
por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que 
a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 10% 
(dez por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, 
efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, 
em cursos de graduação ou seqüencial de formação específica.

§ 6º Aplica-se o disposto no § 5o deste artigo às turmas iniciais de cada curso e 
turno efetivamente instaladas a partir do 1o (primeiro) processo seletivo posterior 
à publicação desta Lei, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto 
dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação específica da 
instituição, e o disposto no caput e no § 4o deste artigo às turmas iniciais de cada 
curso e turno efetivamente instaladas a partir do exercício de 2006, até atingir as 
proporções estabelecidas para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação 
e seqüencial de formação específica da instituição.

Art. 6º Assim que atingida a proporção estabelecida no § 6o do art. 5o desta Lei, 
para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação 
específica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados apre-
sentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, a 
instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo na proporção 
necessária para estabelecer aquela proporção.
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Art. 7º As obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino superior serão 
previstas no termo de adesão ao Prouni, no qual deverão constar as seguintes 
cláusulas necessárias:

I - proporção de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e unidade, respeitados 
os parâmetros estabelecidos no art. 5o desta Lei;

II - percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas afirmati-
vas de acesso ao ensino superior de portadores de deficiência ou de autodeclarados 
indígenas e negros.

§ 1º O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser, no 
mínimo, igual ao percentual de cidadãos autodeclarados indígenas, pardos ou 
pretos, na respectiva unidade da Federação, segundo o último censo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 2º No caso de não-preenchimento das vagas segundo os critérios do § 1o deste 
artigo, as vagas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes que se 
enquadrem em um dos critérios dos arts. 1o e 2o desta Lei.

§ 3º As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam auto-
rizadas a ampliar, a partir da assinatura do termo de adesão, o número de vagas 
em seus cursos, no limite da proporção de bolsas integrais oferecidas por curso e 
turno, na forma do regulamento.

§ 4º O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado 
insuficiente, sem prejuízo do estudante já matriculado, segundo os critérios de 
desempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, 
por 3 (três) avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso 
desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão ser
redistribuídas proporcionalmente pelos demais cursos da instituição, respeitado 
o disposto no art. 5o desta Lei.

§ 4º O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado 
insuficiente, sem prejuízo do estudante já matriculado, segundo critérios de de-
sempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, 
por duas avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso 
desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas pro-
porcionalmente pelos demais cursos da instituição, respeitado o disposto no art. 
5o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.509, de 2007)

§ 5º Será facultada, tendo prioridade os bolsistas do Prouni, a estudantes dos cursos 
referidos no § 4o deste artigo a transferência para curso idêntico ou equivalente, 
oferecido por outra instituição participante do Programa.

Art. 8º A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos e 
contribuições no período de vigência do termo de adesão: (Vide Lei nº 11.128, de 
2005)

Este libro forma parte del acervo de la Biblioteca Jurídica Virtual del Instituto de Investigaciones Jurídicas de la UNAM 
www.juridicas.unam.mx                http://biblio.juridicas.unam.mx/bjv Libro completo en: https://goo.gl/4aLoLX

DR © 2011. Organización de los Estados Americanos, Secretaría de Asuntos Jurídicos, 
Departamento de Derecho Internacional - http://www.oas.org/es/sla/ddi/publicaciones_catalogo_digital.asp



II Taller de Expertos/as de la Temática Afrodescendiente en las Américas . 107

Brasil
Principal Marco Jurídico Nacional 
sobre Afrodescendientes

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;

II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei no 7.689, de 
15 de dezembro de 1988;

III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída pela 
Lei Complementar no 70, de 30 de dezembro de 1991; e

IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei Com-
plementar no 7, de 7 de setembro de 1970.

§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas hipóteses 
dos incisos I e II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, nas hipóteses 
dos incisos III e IV do caput deste artigo, decorrentes da realização de atividades 
de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos seqüenciais de 
formação específica.

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará o dis-
posto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 9o O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão sujeita 
a instituição às seguintes penalidades:

I - restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas gratuitamente, que 
será determinado, a cada processo seletivo, sempre que a instituição descumprir o 
percentual estabelecido no art. 5o desta Lei e que deverá ser suficiente para manter 
o percentual nele estabelecido, com acréscimo de 1/5 (um quinto);

II - desvinculação do Prouni, determinada em caso de reincidência, na hipótese 
de falta grave, conforme dispuser o regulamento, sem prejuízo para os estudantes 
beneficiados e sem ônus para o Poder Público.

§ 1º As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Ministério da 
Educação, nos termos do disposto em regulamento, após a instauração de proce-
dimento administrativo, assegurado o contraditório e direito de defesa.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção dos 
impostos e contribuições de que trata o art. 8o desta Lei terá como termo inicial a 
data de ocorrência da falta que deu causa à desvinculação do Prouni, aplicando-
se o disposto nos arts. 32 e 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no 
que couber.

§ 3º As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas quando 
o descumprimento das obrigações assumidas se der em face de razões a que a 
instituição não deu causa.

Art. 10. A instituição de ensino superior, ainda que atue no ensino básico ou em 
área distinta da educação, somente poderá ser considerada entidade beneficente 
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de assistência social se oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para 
estudante de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, sem diplo-
ma de curso superior, enquadrado no § 1o do art. 1o desta Lei, para cada 9 (nove) 
estudantes pagantes de cursos de graduação ou seqüencial de formação específica 
regulares da instituição, matriculados em cursos efetivamente instalados, e atender 
às demais exigências legais.

§ 1º A instituição de que trata o caput deste artigo deverá aplicar anualmente, em 
gratuidade, pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente da venda 
de serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras, de locação 
de bens, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de doações par-
ticulares, respeitadas, quando couber, as normas que disciplinam a atuação das 
entidades beneficentes de assistência social na área da saúde.

§ 2º Para o cumprimento do que dispõe o § 1o deste artigo, serão contabilizadas, 
além das bolsas integrais de que trata o caput deste artigo, as bolsas parciais de 
50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) para estudante 
enquadrado no § 2o do art. 1o desta Lei e a assistência social em programas não 
decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa.

§ 3º Aplica-se o disposto no caput deste artigo às turmas iniciais de cada curso e 
turno efetivamente instalados a partir do 1o (primeiro) processo seletivo posterior 
à publicação desta Lei.

§ 4º Assim que atingida a proporção estabelecida no caput deste artigo para o 
conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação espe-
cífica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados apresentar 
discrepância em relação à evasão dos demais estudantes matriculados, a institui-
ção, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo integrais na proporção 
necessária para restabelecer aquela proporção.

§ 5º É permitida a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) 
das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno.

Art. 11. As entidades beneficentes de assistência social que atuem no ensino 
superior poderão, mediante assinatura de termo de adesão no Ministério da Edu-
cação, adotar as regras do Prouni, contidas nesta Lei, para seleção dos estudantes 
beneficiados com bolsas integrais e bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) 
ou de 25% (vinte e cinco por cento), em especial as regras previstas no art. 3o e 
no inciso II do caput e §§ 1o e 2o do art. 7o desta Lei, comprometendo-se, pelo 
prazo de vigência do termo de adesão, limitado a 10 (dez) anos, renovável por 
iguais períodos, e respeitado o disposto no art. 10 desta Lei, ao atendimento das 
seguintes condições:

I - oferecer 20% (vinte por cento), em gratuidade, de sua receita anual efetiva-
mente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, ficando 
dispensadas do
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cumprimento da exigência do § 1o do art. 10 desta Lei, desde que sejam respeitadas, 
quando couber, as normas que disciplinam a atuação das entidades beneficentes 
de assistência social na área da saúde;

II - para cumprimento do disposto no inciso I do caput deste artigo, a institui-
ção:

a) deverá oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral a estudante de 
curso de graduação ou seqüencial de formação específica, sem diploma de curso 
superior, enquadrado no § 1o do art. 1o desta Lei, para cada 9 (nove) estudantes 
pagantes de curso de graduação ou seqüencial de formação específica regulares da 
instituição, matriculados em cursos efetivamente instalados, observado o disposto 
nos §§ 3o, 4o e 5o do art. 10 desta Lei;

b) poderá contabilizar os valores gastos em bolsas integrais e parciais de 50% 
(cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), destinadas a estudan-
tes enquadrados no § 2o do art. 1o desta Lei, e o montante direcionado para a 
assistência social em programas não decorrentes de obrigações curriculares de 
ensino e pesquisa;

III - gozar do benefício previsto no § 3o do art. 7o desta Lei.

§ 1º Compete ao Ministério da Educação verificar e informar aos demais órgãos 
interessados a situação da entidade em relação ao cumprimento das exigências 
do Prouni, sem prejuízo das competências da Secretaria da Receita Federal e do 
Ministério da Previdência Social.

§ 2º As entidades beneficentes de assistência social que tiveram seus pedidos de 
renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social indefe-
ridos, nos 2 (dois) últimos triênios, unicamente por não atenderem ao percentual 
mínimo de gratuidade exigido, que adotarem as regras do Prouni, nos termos desta 
Lei, poderão, até 60 (sessenta) dias após a data de publicação desta Lei, requerer 
ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS a concessão de novo Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assistência Social e, posteriormente, requerer 
ao Ministério da Previdência Social a isenção das contribuições de que trata o art. 
55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 3º O Ministério da Previdência Social decidirá sobre o pedido de isenção da 
entidade que obtiver o Certificado na forma do caput deste artigo com efeitos a 
partir da edição da Medida Provisória no 213, de 10 de setembro de 2004, cabendo 
à entidade comprovar ao Ministério da Previdência Social o efetivo cumprimento 
das obrigações assumidas, até o último dia do mês de abril subseqüente a cada um 
dos 3 (três) próximos exercícios fiscais.

§ 4º Na hipótese de o CNAS não decidir sobre o pedido até o dia 31 de março de 
2005, a entidade poderá formular ao Ministério da Previdência Social o pedido 
de isenção, independentemente do pronunciamento do CNAS, mediante apresen-
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tação de cópia do requerimento encaminhando a este e do respectivo protocolo 
de recebimento.
§ 5º Aplica-se, no que couber, ao pedido de isenção de que trata este artigo o 
disposto no art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 12. Atendidas as condições socioeconômicas estabelecidas nos §§ 1o e 2o do 
art. 1o desta Lei, as instituições que aderirem ao Prouni ou adotarem suas regras 
de seleção poderão considerar como bolsistas do programa os trabalhadores da 
própria instituição e dependentes destes que forem bolsistas em decorrência de 
convenção coletiva ou acordo trabalhista, até o limite de 10% (dez por cento) das 
bolsas Prouni concedidas.

Art. 13. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições 
de ensino superior, sem fins lucrativos, que adotarem as regras de seleção de 
estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei e que estejam no gozo da 
isenção da contribuição para a seguridade social de que trata o § 7o do art. 195 
da Constituição Federal, que optarem, a partir da data de publicação desta Lei, 
por transformar sua natureza jurídica em sociedade de fins econômicos, na forma 
facultada pelo art. 7o-A da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, passarão a 
pagar a quota patronal para a previdência social de forma gradual, durante o prazo 
de 5 (cinco) anos, na razão de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada ano, 
cumulativamente, até atingir o valor integral das contribuições devidas.

Parágrafo único. A pessoa jurídica de direito privado transformada em sociedade 
de fins econômicos passará a pagar a contribuição previdenciária de que trata o 
caput deste artigo a partir do 1o dia do mês de realização da assembléia geral que 
autorizar a transformação da sua natureza jurídica, respeitada a gradação corres-
pondente ao respectivo ano.

Art. 14. Terão prioridade na distribuição dos recursos disponíveis no Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES as instituições de direito 
privado que aderirem ao Prouni na forma do art. 5o desta Lei ou adotarem as regras 
de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei.

Art. 15. Para os fins desta Lei, o disposto no art. 6o da Lei no 10.522, de 19 de 
julho de 2002, será exigido a partir do ano de 2006 de todas as instituições de 
ensino superior aderentes ao Prouni, inclusive na vigência da Medida Provisória 
no 213, de 10 de setembro de 2004.

Art. 16. O processo de deferimento do termo de adesão pelo Ministério da Educa-
ção, nos termos do art. 5o desta Lei, será instruído com a estimativa da renúncia 
fiscal, no exercício de deferimento e nos 2 (dois) subseqüentes, a ser usufruída pela 
respectiva instituição, na forma do art. 9o desta Lei, bem como o demonstrativo 
da compensação da referida renúncia, do crescimento da arrecadação de impostos 
e contribuições federais no mesmo segmento econômico ou da prévia redução de 
despesas de caráter continuado.
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Parágrafo único. A evolução da arrecadação e da renúncia fiscal das instituições 
privadas de ensino superior será acompanhada por grupo interministerial, compos-
to por 1 (um) representante do Ministério da Educação, 1 (um) do Ministério da 
Fazenda e 1 (um) do Ministério da Previdência Social, que fornecerá os subsídios 
necessários à execução do disposto no caput deste artigo.

Art. 17. (VETADO).

Art. 18. O Poder Executivo dará, anualmente, ampla publicidade dos resultados 
do Programa.

Art. 19. Os termos de adesão firmados durante a vigência da Medida Provisória 
no 213, de 10 de setembro de 2004, ficam validados pelo prazo neles especificado, 
observado o disposto no § 4o e no caput do art. 5o desta Lei.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.

Art. 21. Os incisos I, II e VII do caput do art. 3o da Lei no 10.891, de 9 de julho 
de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º .................................................................

I - possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos para a obtenção das Bolsas Atleta 
Nacional, Atleta Internacional Olímpico e Paraolímpico, e possuir idade mínima 
de 12 (doze) anos para a obtenção da Bolsa-Atleta Estudantil;

II - estar vinculado a alguma entidade de prática desportiva, exceto os atletas que 
pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil;

................................................................................

VII - estar regularmente matriculado em instituição de ensino pública ou privada, 
exclusivamente para os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil.” (NR)

Art. 22. O Anexo I da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar com 
a alteração constante do Anexo I desta Lei.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antonio Palocci Filho Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.1.2005
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ANEXO I

Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Estudantil

Atletas Eventualmente 
Beneficiados

Valor Mensal

Atletas a partir de 12 (doze) anos, par-
ticipantes dos jogos estudantis organi-
zados pelo Ministério do Esporte, tendo 
obtido até a 3ª (terceira) colocação nas 
modalidades individuais ou que tenham 
sido selecionados entre os 24 (vinte e 
quatro) melhores atletas das modali-
dades coletivas dos referidos eventos 
e que continuem a treinar para futuras 
competições nacionais. (NR)

R$ 300,00
(trezentos reais)
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Presidência da República 
Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 6.872, DE 4 DE JUNHO DE 2009.

Aprova o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial - PLANAPIR, e institui 
o seu Comitê de Articulação e Monitoramento.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial - PLA-
NAPIR, em consonância com os objetivos indicados no Anexo deste Decreto.

Art. 2º A Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República aprovará e publicará a programação das ações, metas e 
prioridades do PLANAPIR propostas pelo Comitê de Articulação e Monitoramento 
de que trata o art. 3o, observados os objetivos contidos no Anexo.

Parágrafo único. Os prazos para execução das ações, metas e prioridades do PLA-
NAPIR poderão ser revisados pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, mediante proposta do Comitê de Articulação.

Art. 3º Fica instituído o Comitê de Articulação e Monitoramento do PLANAPIR, 
no âmbito da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, 
integrado por:

I - um representante de cada órgão a seguir indicado:

a) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, que o co-
ordenará;

b) Secretaria-Geral da Presidência da República;

c) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

d) Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Presidência da Repúbli-
ca;

e) Ministério da Educação;

f) Ministério da Justiça;
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g) Ministério da Saúde;

h) Ministério das Cidades;

i) Ministério do Desenvolvimento Agrário;

j) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

k) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

l) Ministério do Trabalho e Emprego;

m) Ministério das Relações Exteriores;

n) Ministério da Cultura; e

o) Ministério de Minas e Energia; e

II - três representantes do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
- CNPIR.

Parágrafo único. Os membros do Comitê de Articulação e Monitoramento do 
PLANAPIR e respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos nele 
representados e designados pelo Ministro de Estado Chefe da Secretária Especial 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

Art. 4º Compete ao Comitê de Articulação e Monitoramento do PLANAPIR:

I - propor ações, metas e prioridades;

II - estabelecer a metodologia de monitoramento;

III - acompanhar e avaliar as atividades de implementação;

IV - promover difusão do PLANAPIR junto a órgãos e entidades governamentais 
e não-governamentais;

V - propor ajustes de metas, prioridades e ações;

VI - elaborar relatório anual de acompanhamento das ações do PLANAPIR; e

VII - propor revisão do PLANAPIR, semestralmente, considerando as diretrizes 
emanadas das Conferências Nacionais de Promoção da Igualdade Racial.

Art. 5º O Comitê de Articulação e Monitoramento do PLANAPIR deliberará 
mediante resoluções, por maioria simples, cabendo ao seu coordenador o voto de 
qualidade.
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Art. 6º O Comitê de Articulação e Monitoramento do PLANAPIR poderá insti-
tuir comissões técnicas com a função de colaborar para o cumprimento das suas 
atribuições, sistematizar as informações recebidas e subsidiar a elaboração dos 
relatórios anuais.

Art. 7º O regimento interno do Comitê de Articulação e Monitoramento do PLA-
NAPIR será aprovado por maioria absoluta dos seus membros e disporá sobre a 
organização, forma de apreciação e deliberação das matérias, bem como sobre a 
composição e o funcionamento das comissões técnicas.

Art. 8º Caberá à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
prover o apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos 
do Comitê de Articulação e Monitoramento do PLANAPIR e das comissões 
técnicas.

Art. 9º As atividades dos membros do Comitê de Articulação e Monitoramento do 
PLANAPIR e das comissões técnicas são consideradas serviço público relevante 
não remunerado.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Dilma Rousseff

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.6.2009

ANEXO

OBJETIVOS DO PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO
DA IGUALDADE RACIAL - PLANAPIR

Eixo 1: Trabalho e Desenvolvimento Econômico

I - promover a inclusão e a igualdade de oportunidades e de remuneração das 
populações negra, indígena, quilombola e cigana no mercado de trabalho, com 
destaque para a juventude e as trabalhadoras domésticas;

II - promover a eqüidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho e combater 
as discriminações ao acesso e na relação de emprego, trabalho ou ocupação;

III - combater o racismo nas instituições públicas e privadas, fortalecendo os 
mecanismos de fiscalização quanto à prática de discriminação racial no mercado 
de trabalho;
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IV - promover a capacitação e a assistência técnica diferenciadas das comunidades 
negras, indígenas e ciganas;

V - ampliar as parcerias dos núcleos de combate à discriminação e promoção da 
igualdade de oportunidades, das superintendências regionais do trabalho, com en-
tidades e associações do movimento negro e com organizações governamentais;

VI - capacitar gestores públicos para a incorporação da dimensão etnicorracial nas 
políticas públicas de trabalho e emprego;

VII - ampliar o apoio a projetos de economia popular e solidária nos grupos pro-
dutivos organizados de negros, com recorte de gênero e idade; e

VIII - propor sistema de incentivo fiscal para empresas que promovam a igualdade 
racial.

Eixo 2: Educação

I - estimular o acesso, a permanência e a melhoria do desempenho de crianças, 
adolescentes, jovens e adultos das populações negras, quilombolas, indígenas, 
ciganas e demais grupos discriminados, em todos os níveis, da educação infantil 
ao ensino superior, considerando as modalidades de educação de jovens e adultos 
e a tecnológica;

II - promover a formação de professores e profissionais da educação nas áreas 
temáticas definidas nas diretrizes curriculares nacionais para a educação das re-
lações etnicorraciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira ,africana 
e indígena;

III - promover políticas públicas para reduzir a evasão escolar e a defasagem idade-
série dos alunos pertencentes aos grupos etnicorraciais discriminados;

IV - promover formas de combate ao analfabetismo entre as populações negra, 
indígena, cigana e demais grupos etnicorraciais discriminados;

V - elaborar projeto de lei com o objetivo de garantir às comunidades ciganas a 
equivalente prerrogativa de direito contida no art. 29 da Lei no 6.533, de 24 de 
maio de 1978, que garante a matrícula nas escolas públicas para profissionais que 
exercem atividade itinerante;

VI - promover a implementação da Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e do 
disposto no art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Parecer 
CNE/CP 3/2004 e da Resolução CNE 01/2004, garantindo seu amplo conhecimento 
pela população brasileira;
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VII - promover e estimular a inclusão do quesito raça ou cor em todos os formu-
lários de coleta de dados de alunos em todos os níveis dos sistemas de ensino, 
público e privado;

VIII - estimular maior articulação entre a instituição universitária e as comunidades 
tradicionais, proporcionando troca de saberes, de práticas e de experiências;

IX - estimular a adoção do sistema de reserva de vagas para negros e indígenas 
no ingresso às universidades públicas;

X - apoiar a implantação de escolas públicas, de nível fundamental e médio, nas 
comunidades quilombolas e indígenas, com garantia do transporte escolar gratuito 
e demais benefícios previstos no plano de desenvolvimento da educação;

XI - apoiar as instituições públicas de educação superior no desenvolvimento de 
programas e projetos de ensino, pesquisa e extensão que contribuam para a im-
plementação e para o impacto de políticas de ação afirmativa para as populações 
negra, indígena e demais grupos étnicos sub-representados no ensino de terceiro 
grau; e

XII - fortalecer os conselhos sociais das instituições de ensino superior, com 
representantes de todos os segmentos envolvidos, para monitorar o Programa 
Universidade para Todos – ProUni, principalmente no que se relaciona à inclusão 
de jovens negros e indígenas.

Eixo 3: Saúde

I - ampliar a implementação da política nacional de saúde integral da população 
negra;

II - promover a integralidade, com equidade, na atenção à saúde das populações 
negras, indígenas, ciganas e quilombolas;

III - fortalecer a dimensão etnicorracial no Sistema Único de Saúde, incorporando-a 
à elaboração, implementação, controle social e avaliação dos programas desen-
volvidos pelo Ministério da Saúde;

IV - aferir e combater o impacto bio-psicossocial do racismo e da discriminação 
na constituição do perfil de morbimortalidade da população negra;

V - promover ações que assegurem o aumento da expectativa de vida e a redução 
da mortalidade da população negra e indígena;

VI - ampliar o acesso das populações negra, indígena, cigana e quilombola, com 
qualidade e humanização, a todos os níveis de atenção à saúde, priorizando a 
questão de gênero e idade;
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VII – preservar o uso de bens materiais e imateriais do patrimônio cultural das 
comunidades quilombolas, indígenas, ciganas e de terreiro;

VIII - desenvolver medidas de promoção de saúde e implementar o programa 
saúde da família, nas aldeias indígenas, acampamentos ciganos e comunidades 
quilombolas;

IX - assegurar a implementação do programa nacional de atenção integral às pessoas 
com doença falciforme e outras hemoglobinopatias;

X - desenvolver ações específicas de combate à disseminação de HIV/AIDS e 
demais DST junto às populações negras, indígenas e ciganas;

XI - disseminar informações e conhecimento junto às populações negras, indígenas 
e demais grupos etnicorraciais discriminados, sobre suas potencialidades e susce-
tibilidades em termos de saúde, e os conseqüentes riscos de morbimortalidade; e

XII - ampliar as ações de planejamento familiar, às comunidades de terreiros, 
quilombolas e ciganas
.

Eixo 4: Diversidade Cultural

I - promover o respeito à diversidade cultural dos grupos formadores da sociedade 
brasileira e demais grupos etnicorraciais discriminados na luta contra o racismo, 
a xenofobia e as intolerâncias correlatas;

II - estimular a eliminação da veiculação de estereótipos de gênero, raça, cor e 
etnia nos meios de comunicação;

III - fomentar as manifestações culturais dos diversos grupos etnicorraciais brasi-
leiros e ampliar sua visibilidade na mídia;

IV - consolidar instrumentos de preservação do patrimônio cultural material e 
imaterial dos diversos grupos étnicos brasileiros;

V - garantir as manifestações públicas de valorização da pluralidade religiosa no 
Brasil, conforme dispõe a Constituição;

VI - estimular a inclusão dos marcos históricos significativos das diversas etnias 
e grupos discriminados, no calendário festivo oficial brasileiro;

VII - apoiar a instituição do feriado nacional no dia 20 de novembro, Dia da 
Consciência Negra;

VIII - estimular a inclusão de critérios de concessões de rádio e televisão que garan-
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tam políticas afirmativas para negros, indígenas, ciganos e demais representantes 
de minorias etnicorraciais brasileiras; e

IX - estimular a inclusão de cotas de representantes das populações negras, indí-
genas, ciganas e demais minorias étnicas, nas mídias, especialmente a televisiva 
e em peças publicitárias.

Eixo 5: Direitos Humanos e Segurança Pública

I - apoiar a instituição do Estatuto de Igualdade Racial;

II - estimular ações de segurança pública voltadas para a proteção de jovens negros, 
indígenas, quilombolas e ciganos, contra a violência;

III - estimular os órgãos de segurança pública estadual a atuarem com eficácia na 
proteção das comunidades de terreiros, indígenas, ciganas e quilombolas;

IV - combater todas as formas de abuso aos direitos humanos das mulheres negras, 
indígenas, quilombolas e ciganas;

V - estimular a implementação da política nacional de enfrentamento ao tráfico 
de pessoas;

VI - combater a exploração do trabalho infantil, especialmente o doméstico, entre 
as crianças negras e indígenas;

VII - ampliar e fortalecer políticas públicas para reinserção social e econômica 
de adolescentes e jovens egressos, respectivamente, da internação em instituições 
sócio-educativas ou do sistema prisional;

VIII - combater os estigmas contra negros, índios e ciganos; e

IX - estimular ações de segurança que atendam à especificidade de negros, ciganos, 
indígenas, comunidades de terreiros e quilombolas.

Eixo 6: Comunidades Remanescentes de Quilombos

I - promover o desenvolvimento econômico sustentável das comunidades rema-
nescentes de quilombos, inserido-as no potencial produtivo nacional;

II - promover o efetivo controle social das políticas públicas voltadas às comuni-
dades remanescentes de quilombos;

III - promover a titulação das terras das comunidades remanescentes de quilombos, 
em todo o País;
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IV - promover a proteção das terras das comunidades remanescentes de quilom-
bos;

V - promover a preservação do patrimônio ambiental e do patrimônio cultural, 
material e imaterial, das comunidades remanescentes de quilombos;

VI - promover a identificação e levantamento socioeconômico de todas as comu-
nidades remanescentes de quilombos do Brasil;

VII - ampliar os sistemas de assistência técnica para fomentar e potencializar as 
atividades produtivas das comunidades remanescentes de quilombos, visando o 
apoio à produção diversificada, seu beneficiamento e comercialização;

VIII - estimular estudos e pesquisas voltados às manifestações culturais de comu-
nidades remanescentes de quilombos;

IX - estimular a troca de experiências culturais entre comunidades remanescentes 
de quilombos do Brasil e os países africanos; e

X - incentivar ações de gestão sustentável das terras remanescentes de quilombos 
e a consolidação de banco de dados das comunidades tradicionais.

Eixo 7: Povos Indígenas

I - garantir a preservação do patrimônio ambiental e do patrimônio cultural material 
e imaterial dos povos indígenas;

II - implementar ações para o etnodesenvolvimento dos povos indígenas, com 
especial atenção à mulher indígena;

III - promover a regularização das terras tradicionalmente ocupadas pelos ín-
dios;

IV - apoiar a reformulação do Estatuto do Índio;

V - apoiar a criminalização dos atos racistas e discriminatórios em relação a indí-
genas e descendentes;

VI - desenvolver programas e projetos de apoio à produção e comercialização 
agrícola, pecuária, extrativista e artesanal de comunidades indígenas;

VII - diminuir a taxa de mortalidade materna indígena; e

VIII - promover a inclusão das comunidades indígenas nas ações de apoio à pro-
dução e comercialização da agricultura familiar.
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Eixo 8: Comunidades Tradicionais de Terreiro

I - assegurar o caráter laico do Estado brasileiro;

II - garantir o cumprimento do preceito constitucional de liberdade de credo;

III - combater a intolerância religiosa;

IV - promover o respeito aos religiosos e aos adeptos de religiões de matriz afri-
cana no País, e garantir aos seus sacerdotes, cultos e templos os mesmos direitos 
garantidos às outras religiões professadas no País;

V - promover mapeamento da situação fundiária das comunidades tradicionais 
de terreiro;

VI - promover melhorias de infraestrutura nas comunidades tradicionais de ter-
reiro; e

VII - estimular a preservação de templos certificados como patrimônio cultural.

Eixo 9: Política Internacional

I - aprimorar a articulação entre a política externa brasileira e as políticas nacionais 
de promoção da igualdade racial;

II - prosseguir com o fortalecimento da relação com organismos internacionais de 
proteção aos direitos humanos;

III - fomentar o intercâmbio e a cooperação internacional de experiências em 
matéria de proteção e promoção dos direitos humanos;

IV - prosseguir na intensificação dos laços políticos, econômicos, comerciais e 
culturais com o Continente Africano e a América Latina;

V - participar de foros permanentes sobre questões indígenas e apoiar as posições 
de consenso entre os povos indígenas brasileiros; e

VI - trabalhar para a adesão do Brasil aos seguintes instrumentos internacionais 
de proteção e promoção dos direitos humanos:

a) Convenção 138 e Recomendação 146 da OIT, que tratam da idade mínima para 
admissão no emprego;

b) Convenção Internacional para Proteção dos Direitos dos Migrantes e de suas 
Famílias, aprovada pela ONU em 1990; e
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c) Convenção Interamericana sobre Desaparecimentos Forçados de Pessoas, assi-
nada em Belém-PA em 9 de junho de 1994;

VII - participar, organizar, acompanhar e sediar conferências e eventos de ações 
afirmativas de combate ao racismo e intolerâncias correlatas.

Eixo 10: Desenvolvimento Social e Segurança Alimentar

I - fortalecer as ações de combate à pobreza e à fome no Brasil, incorporando a 
perspectiva etnicorracial e de gênero em todas as ações de assistência social, de 
segurança alimentar e nutricional, e nos programas de transferência condicionada 
de renda do Governo Federal, com prioridade às mulheres chefes de família;

II - promover a igualdade de direitos no acesso ao atendimento sócio-assistencial, 
à segurança alimentar e nutricional e aos programas de transferência condiciona-
da de renda, sem discriminação etnicorracial, cultural, de gênero, ou de qualquer 
outra natureza;

III - incorporar as necessidades das comunidades indígenas, ciganas e negras 
nas diretrizes do planejamento das políticas de assistência social e de segurança 
alimentar e nutricional;

IV - promover a articulação das políticas de assistência social, de renda de cidada-
nia, de segurança alimentar e nutricional e de inclusão produtiva, voltadas a todos 
os segmentos etnicorraciais, nas diversas esferas de governo, com o setor privado 
e junto às entidades da sociedade civil;

V - desenvolver mecanismos de controle social de políticas, programas e ações de 
desenvolvimento social e combate à fome, garantindo a representação de todos os 
grupos étnico-raciais nas instâncias de controle social;

VI - garantir políticas de renda, cidadania, assistência social e segurança alimentar 
e nutricional para a população negra, quilombola, indígena, cigana, e de comuni-
dades de terreiros;

VII - registrar identidade etnicorracial dos beneficiários nos diversos instrumentos 
de cadastro dos programas de assistência social, de segurança alimentar e de renda 
de cidadania;

VIII - fortalecer as interrelações do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - CONSEA, organizado pelo Decreto no 6.272, de 23 de novembro de 
2007, e com as entidades representativas de remanescentes de quilombos, povos 
indígenas, ciganos e comunidades de terreiros; e

IX - criar, fortalecer e ampliar programas e projetos de desenvolvimento social e 
segurança alimentar e nutricional, com ênfase nos saberes e práticas indígenas, 
ciganas, quilombolas, de contextos sócio-religiosos de matriz africana.
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Eixo 11: Infraestrutura

I - assegurar o acesso da população negra, indígena, quilombola e cigana, urbanas 
ou rurais, aos programas de política habitacional;

II - estabelecer política de promoção da igualdade racial nos programas de finan-
ciamento de habitação, de interesse social, sob gestão do Governo Federal;

III - fornecer orientação técnica aos Municípios para que incluam no seu plane-
jamento territorial áreas urbanas e rurais, os territórios quilombolas e as áreas de 
terreiro destinadas ao culto da religião de matriz africana;

IV - promover eletrificação nas áreas habitadas pelas comunidades negras, qui-
lombolas e indígenas do meio rural; e

V - promover o saneamento básico nas áreas habitadas pelas comunidades negras 
e quilombolas.

Eixo 12: Juventude

I - ampliar as ações de qualificação profissional e desenvolvimento humano voltadas 
aos jovens negros, especialmente nas áreas de grande aglomeração urbana;

II - promover ações de combate à violência contra a população negra, indígena e 
cigana jovens;

III - promover políticas públicas nas áreas de ciência, tecnologia e inovação que 
tenham como público alvo a juventude negra, indígena e cigano;

IV - assegurar a participação da juventude negra, indígena e cigana nos espaços 
institucionais e de participação social;

V - reduzir os índices de mortalidade de jovens negros, indígenas e ciganos;

VI - promover ações de reforço à cidadania e identidade do jovem, com ênfase na 
população negra; e

VII - apoiar ações afirmativas que objetivem ampliar o acesso e permanência do 
jovem negro, indígena e cigano na escola, notadamente na universidade.
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Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010.

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro 
de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, 
de 24 de novembro de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, destinado a garantir à 
população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos 
étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e às demais 
formas de intolerância étnica.

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se:

I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclusão, restrição ou 
preferência baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica 
que tenha por objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, 
em igualdade de condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos 
campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro campo da vida 
pública ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e 
fruição de bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude 
de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no âmbito da sociedade que 
acentua a distância social entre mulheres negras e os demais segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, 
conforme o quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga;

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas adotados pelo Estado no
cumprimento de suas atribuições institucionais;
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VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e 
pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais e para a promoção 
da igualdade de oportunidades.

Art. 2º É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades,
reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da 
pele, o direito à participação na comunidade, especialmente nas atividades polí-
ticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo 
sua dignidade e seus valores religiosos e culturais.

Art. 3º Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos 
direitos e garantias fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, 
o Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz político-jurídica a inclusão 
das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o 
fortalecimento da identidade nacional brasileira.

Art. 4º A participação da população negra, em condição de igualdade de opor-
tunidade, na vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, 
prioritariamente, por meio de:

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa;

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfren-
tamento e a superação das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da 
discriminação étnica;

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação 
étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, 
institucionais e estruturais;

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impe-
dem a representação da diversidade étnica nas esferas pública e privada;

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil 
direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às desi-
gualdades étnicas, inclusive mediante a implementação de incentivos e critérios 
de condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos;

VII - implementação de programas de ação afirmativa destinados ao enfrentamento 
das desigualdades étnicas no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, 
segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de massa, financiamentos 
públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros.
Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituir-se-ão em políticas 
públicas destinadas a reparar as distorções e desigualdades sociais e demais prá-
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ticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, durante o processo 
de formação social do País.

Art. 5o Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído o Sistema Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabelecido no Título III.

TÍTULO II

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I

DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6º O direito à saúde da população negra será garantido pelo poder público 
mediante políticas universais, sociais e econômicas destinadas à redução do risco 
de doenças e de outros agravos.

§ 1º O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de Saúde (SUS) para promo-
ção, proteção e recuperação da saúde da população negra será de responsabilidade 
dos órgãos e instituições públicas federais, estaduais, distritais e municipais, da 
administração direta e indireta.

§ 2º O poder público garantirá que o segmento da população negra vinculado aos 
seguros privados de saúde seja tratado sem discriminação.

Art. 7o O conjunto de ações de saúde voltadas à população negra constitui a Po-
lítica Nacional de Saúde Integral da População Negra, organizada de acordo com 
as diretrizes abaixo especificadas:

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças dos movimentos 
sociais em defesa da saúde da população negra nas instâncias de participação e 
controle social do SUS;

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em saúde da população 
negra;

III - desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação para 
contribuir com a redução das vulnerabilidades da população negra.

Art. 8º Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde Integral da População 
Negra:

I - a promoção da saúde integral da população negra, priorizando a redução das
desigualdades étnicas e o combate à discriminação nas instituições e serviços do 
SUS;
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II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do SUS no que tange 
à coleta, ao processamento e à análise dos dados desagregados por cor, etnia e 
gênero;

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre racismo e saúde da po-
pulação negra;
IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos processos de formação 
e educação permanente dos trabalhadores da saúde;

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos processos de formação 
política das lideranças de movimentos sociais para o exercício da participação e 
controle social no SUS.

Parágrafo único. Os moradores das comunidades de remanescentes de quilombos 
serão beneficiários de incentivos específicos para a garantia do direito à saúde, 
incluindo melhorias nas condições ambientais, no saneamento básico, na segurança 
alimentar e nutricional e na atenção integral à saúde.

CAPÍTULO II

DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO ESPORTE E AO LAZER

Seção I

Disposições Gerais

Art. 9º A população negra tem direito a participar de atividades educacionais, 
culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus interesses e condições, de modo 
a contribuir para o patrimônio cultural de sua comunidade e da sociedade brasi-
leira.

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os governos federal, estaduais, 
distrital e municipais adotarão as seguintes providências:

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da população negra ao 
ensino gratuito e às atividades esportivas e de lazer;

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção social 
e cultural da população negra;

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive nas escolas, para que 
a solidariedade aos membros da população negra faça parte da cultura de toda a 
sociedade;

IV - implementação de políticas públicas para o fortalecimento da juventude negra 
brasileira.
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Seção II

Da Educação

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 
e privados, é obrigatório o estudo da história geral da África e da história da po-
pulação negra no Brasil, observado o disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996.

§ 1º Os conteúdos referentes à história da população negra no Brasil serão minis-
trados no âmbito de todo o currículo escolar, resgatando sua contribuição decisiva 
para o desenvolvimento social, econômico, político e cultural do País.

§ 2o O órgão competente do Poder Executivo fomentará a formação inicial e 
continuada de professores e a elaboração de material didático específico para o 
cumprimento do disposto no caput deste artigo.

§ 3o Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos responsáveis pela 
educação incentivarão a participação de intelectuais e representantes do movi-
mento negro para debater com os estudantes suas vivências relativas ao tema em 
comemoração.

Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento à pesquisa e à pós-
graduação poderão criar incentivos a pesquisas e a programas de estudo voltados 
para temas referentes às relações étnicas, aos quilombos e às questões pertinentes 
à população negra.

Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos competentes, incentivará 
as instituições de ensino superior públicas e privadas, sem prejuízo da legislação 
em vigor, a:

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar grupos, núcleos e centros 
de pesquisa, nos diversos programas de pós-graduação que desenvolvam temáticas 
de interesse da população negra;

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de formação de professores 
temas que incluam valores concernentes à pluralidade étnica e cultural da socie-
dade brasileira;

III - desenvolver programas de extensão universitária destinados a aproximar jovens 
negros de tecnologias avançadas, assegurado o princípio da proporcionalidade de 
gênero entre os beneficiários;

IV - estabelecer programas de cooperação técnica, nos estabelecimentos de ensino 
públicos, privados e comunitários, com as escolas de educação infantil, ensino 
fundamental, ensino médio e ensino técnico, para a formação docente baseada em 
princípios de equidade, de tolerância e de respeito às diferenças étnicas.
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Art. 14. O poder público estimulará e apoiará ações socioeducacionais realizadas 
por entidades do movimento negro que desenvolvam atividades voltadas para a 
inclusão social, mediante cooperação técnica, intercâmbios, convênios e incentivos, 
entre outros mecanismos.

Art. 15. O poder público adotará programas de ação afirmativa.

Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos responsáveis pelas políticas 
de promoção da igualdade e de educação, acompanhará e avaliará os programas 
de que trata esta Seção.

Seção III

Da Cultura

Art. 17. O poder público garantirá o reconhecimento das sociedades negras, clu-
bes e outras formas de manifestação coletiva da população negra, com trajetória 
histórica comprovada, como patrimônio histórico e cultural, nos termos dos arts. 
215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das comunidades dos quilombos o di-
reito à preservação de seus usos, costumes, tradições e manifestos religiosos, sob 
a proteção do Estado.

Parágrafo único. A preservação dos documentos e dos sítios detentores de remi-
niscências históricas dos antigos quilombos, tombados nos termos do § 5o do art. 
216 da Constituição Federal, receberá especial atenção do poder público.

Art. 19. O poder público incentivará a celebração das personalidades e das datas
comemorativas relacionadas à trajetória do samba e de outras manifestações cul-
turais de matriz africana, bem como sua comemoração nas instituições de ensino 
públicas e privadas.

Art. 20. O poder público garantirá o registro e a proteção da capoeira, em todas as 
suas modalidades, como bem de natureza imaterial e de formação da identidade 
cultural brasileira, nos termos do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O poder público buscará garantir, por meio dos atos normati-
vos
necessários, a preservação dos elementos formadores tradicionais da capoeira nas 
suas relações internacionais.
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Seção IV

Do Esporte e Lazer

Art. 21. O poder público fomentará o pleno acesso da população negra às práticas 
desportivas, consolidando o esporte e o lazer como direitos sociais.

Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto de criação nacional, nos termos 
do art. 217 da Constituição Federal.
§ 1º A atividade de capoeirista será reconhecida em todas as modalidades em que 
a capoeira se manifesta, seja como esporte, luta, dança ou música, sendo livre o 
exercício em todo o território nacional.

§ 2º É facultado o ensino da capoeira nas instituições públicas e privadas pelos 
capoeiristas e mestres tradicionais, pública e formalmente reconhecidos.

CAPÍTULO III

DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA E DE CRENÇA E AO LIVRE 
EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS

Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias.

Art. 24. O direito à liberdade de consciência e de crença e ao livre exercício dos 
cultos religiosos de matriz africana compreende:

I - a prática de cultos, a celebração de reuniões relacionadas à religiosidade e a fun-
dação e manutenção, por iniciativa privada, de lugares reservados para tais fins;

II - a celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das respec-
tivas religiões;

III - a fundação e a manutenção, por iniciativa privada, de instituições beneficentes 
ligadas às respectivas convicções religiosas;

IV - a produção, a comercialização, a aquisição e o uso de artigos e materiais reli-
giosos adequados aos costumes e às práticas fundadas na respectiva religiosidade, 
ressalvadas as condutas vedadas por legislação específica;

V - a produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e à difusão 
das religiões de matriz africana;

VI - a coleta de contribuições financeiras de pessoas naturais e jurídicas de natu-
reza privada para a manutenção das atividades religiosas e sociais das respectivas 
religiões;
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VII - o acesso aos órgãos e aos meios de comunicação para divulgação das res-
pectivas religiões;

VIII - a comunicação ao Ministério Público para abertura de ação penal em face 
de atitudes e práticas de intolerância religiosa nos meios de comunicação e em 
quaisquer outros locais.

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos praticantes de religiões de matrizes 
africanas internados em hospitais ou em outras instituições de internação coletiva, 
inclusive àqueles submetidos a pena privativa de liberdade.

Art. 26. O poder público adotará as medidas necessárias para o combate à intole-
rância com as religiões de matrizes africanas e à discriminação de seus seguidores, 
especialmente com o objetivo de:

I - coibir a utilização dos meios de comunicação social para a difusão de pro-
posições, imagens ou abordagens que exponham pessoa ou grupo ao ódio ou ao 
desprezo por motivos fundados na religiosidade de matrizes africanas;

II - inventariar, restaurar e proteger os documentos, obras e outros bens de valor 
artístico e cultural, os monumentos, mananciais, flora e sítios arqueológicos vin-
culados às religiões de matrizes africanas;

III - assegurar a participação proporcional de representantes das religiões de ma-
trizes africanas, ao lado da representação das demais religiões, em comissões, con-
selhos, órgãos e outras instâncias de deliberação vinculadas ao poder público.

CAPÍTULO IV

DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA

Seção I

Do Acesso à Terra

Art. 27. O poder público elaborará e implementará políticas públicas capazes 
de promover o acesso da população negra à terra e às atividades produtivas no 
campo.

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento das atividades produtivas da população 
negra no campo, o poder público promoverá ações para viabilizar e ampliar o seu 
acesso ao financiamento agrícola.

Art. 29. Serão assegurados à população negra a assistência técnica rural, a sim-
plificação do acesso ao crédito agrícola e o fortalecimento da infraestrutura de 
logística para a comercialização da produção.
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Art. 30. O poder público promoverá a educação e a orientação profissional agrícola 
para os trabalhadores negros e as comunidades negras rurais.

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 
suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes 
os títulos respectivos.

Art. 32. O Poder Executivo federal elaborará e desenvolverá políticas públicas 
especiais voltadas para o desenvolvimento sustentável dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, respeitando as tradições de proteção ambiental das 
comunidades.

Art. 33. Para fins de política agrícola, os remanescentes das comunidades dos 
quilombos receberão dos órgãos competentes tratamento especial diferenciado, 
assistência técnica e linhas especiais de financiamento público, destinados à rea-
lização de suas atividades produtivas e de infraestrutura.

Art. 34. Os remanescentes das comunidades dos quilombos se beneficiarão de 
todas as iniciativas previstas nesta e em outras leis para a promoção da igualdade 
étnica.

Seção II

Da Moradia

Art. 35. O poder público garantirá a implementação de políticas públicas para 
assegurar o direito à moradia adequada da população negra que vive em favelas, 
cortiços, áreas urbanas subutilizadas, degradadas ou em processo de degradação, 
a fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e promover melhorias no ambiente e na 
qualidade de vida.

Parágrafo único. O direito à moradia adequada, para os efeitos desta Lei, inclui 
não apenas o provimento habitacional, mas também a garantia da infraestrutura 
urbana e dos equipamentos comunitários associados à função habitacional, bem 
como a assistência técnica e jurídica para a construção, a reforma ou a regularização 
fundiária da habitação em área urbana.

Art. 36. Os programas, projetos e outras ações governamentais realizadas no âmbito 
do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), regulado pela Lei 
no 11.124, de 16 de junho de 2005, devem considerar as peculiaridades sociais, 
econômicas e culturais da população negra.

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão e faci-
litarão a participação de organizações e movimentos representativos da população 
negra na composição dos conselhos constituídos para fins de aplicação do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS).
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Art. 37. Os agentes financeiros, públicos ou privados, promoverão ações para 
viabilizar o acesso da população negra aos financiamentos habitacionais.

CAPÍTULO V

DO TRABALHO

Art. 38. A implementação de políticas voltadas para a inclusão da população negra 
no mercado de trabalho será de responsabilidade do poder público, observando-
se:

I - o instituído neste Estatuto;

II - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965;

III - os compromissos assumidos pelo Brasil ao ratificar a Convenção no 111, de 
1958, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que trata da discriminação 
no emprego e na profissão;

IV - os demais compromissos formalmente assumidos pelo Brasil perante a co-
munidade internacional.

Art. 39. O poder público promoverá ações que assegurem a igualdade de opor-
tunidades no mercado de trabalho para a população negra, inclusive mediante a 
implementação de medidas visando à promoção da igualdade nas contratações do 
setor público e o incentivo à adoção de medidas similares nas empresas e organi-
zações privadas.

§ 1º A igualdade de oportunidades será lograda mediante a adoção de políticas e 
programas de formação profissional, de emprego e de geração de renda voltados 
para a população negra.

§ 2º As ações visando a promover a igualdade de oportunidades na esfera da 
administração pública far-se-ão por meio de normas estabelecidas ou a serem 
estabelecidas em legislação específica e em seus regulamentos.

§ 3º O poder público estimulará, por meio de incentivos, a adoção de iguais me-
didas pelo setor privado.

§ 4º As ações de que trata o caput deste artigo assegurarão o princípio da propor-
cionalidade de gênero entre os beneficiários.

§ 5º Será assegurado o acesso ao crédito para a pequena produção, nos meios rural 
e urbano, com ações afirmativas para mulheres negras.
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§ 6º O poder público promoverá campanhas de sensibilização contra a marginali-
zação da mulher negra no trabalho artístico e cultural.

§ 7º O poder público promoverá ações com o objetivo de elevar a escolaridade e a 
qualificação profissional nos setores da economia que contem com alto índice de 
ocupação por trabalhadores negros de baixa escolarização.

Art. 40. O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) 
formulará políticas, programas e projetos voltados para a inclusão da população 
negra no mercado de trabalho e orientará a destinação de recursos para seu finan-
ciamento.

Art. 41. As ações de emprego e renda, promovidas por meio de financiamento para 
constituição e ampliação de pequenas e médias empresas e de programas de geração 
de renda, contemplarão o estímulo à promoção de empresários negros.

Parágrafo único. O poder público estimulará as atividades voltadas ao turismo 
étnico com enfoque nos locais, monumentos e cidades que retratem a cultura, os 
usos e os costumes da população negra.

Art. 42. O Poder Executivo federal poderá implementar critérios para provimento de 
cargos em comissão e funções de confiança destinados a ampliar a participação de 
negros, buscando reproduzir a estrutura da distribuição étnica nacional ou, quando 
for o caso, estadual, observados os dados demográficos oficiais.

CAPÍTULO VI

DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Art. 43. A produção veiculada pelos órgãos de comunicação valorizará a herança 
cultural e a participação da população negra na história do País.

Art. 44. Na produção de filmes e programas destinados à veiculação pelas emis-
soras de televisão e em salas cinematográficas, deverá ser adotada a prática de 
conferir oportunidades de emprego para atores, figurantes e técnicos negros, sendo 
vedada toda e qualquer discriminação de natureza política, ideológica, étnica ou 
artística.

Parágrafo único. A exigência disposta no caput não se aplica aos filmes e programas 
que abordem especificidades de grupos étnicos determinados.

Art. 45. Aplica-se à produção de peças publicitárias destinadas à veiculação pelas 
emissoras de televisão e em salas cinematográficas o disposto no art. 44.

Art. 46. Os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica 
ou fundacional, as empresas públicas e as sociedades de economia mista federais 
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deverão incluir cláusulas de participação de artistas negros nos contratos de reali-
zação de filmes, programas ou quaisquer outras peças de caráter publicitário.

§ 1º Os órgãos e entidades de que trata este artigo incluirão, nas especificações 
para contratação de serviços de consultoria, conceituação, produção e realização 
de filmes, programas ou peças publicitárias, a obrigatoriedade da prática de iguais 
oportunidades de emprego para as pessoas relacionadas com o projeto ou serviço 
contratado.

§ 2º Entende-se por prática de iguais oportunidades de emprego o conjunto de 
medidas sistemáticas executadas com a finalidade de garantir a diversidade étnica, 
de sexo e de idade na equipe vinculada ao projeto ou serviço contratado.

§ 3º A autoridade contratante poderá, se considerar necessário para garantir a 
prática de iguais oportunidades de emprego, requerer auditoria por órgão do poder 
público federal.

§ 4º A exigência disposta no caput não se aplica às produções publicitárias quando 
abordarem especificidades de grupos étnicos determinados.

TÍTULO III

DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

(SINAPIR)

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 47. É instituído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir) 
como forma de organização e de articulação voltadas à implementação do conjunto 
de políticas e serviços destinados a superar as desigualdades étnicas existentes no 
País, prestados pelo poder público federal.

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão participar do Sinapir 
mediante adesão.

§ 2º O poder público federal incentivará a sociedade e a iniciativa privada a par-
ticipar do Sinapir.
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CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 48. São objetivos do Sinapir:

I - promover a igualdade étnica e o combate às desigualdades sociais resultantes 
do racismo, inclusive mediante adoção de ações afirmativas;

II - formular políticas destinadas a combater os fatores de marginalização e a 
promover a integração social da população negra;

III - descentralizar a implementação de ações afirmativas pelos governos estaduais, 
distrital e municipais;

IV - articular planos, ações e mecanismos voltados à promoção da igualdade 
étnica;

V - garantir a eficácia dos meios e dos instrumentos criados para a implementação 
das ações afirmativas e o cumprimento das metas a serem estabelecidas.

CAPÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 49. O Poder Executivo federal elaborará plano nacional de promoção da 
igualdade racial contendo as metas, princípios e diretrizes para a implementação 
da Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PNPIR).

§ 1º A elaboração, implementação, coordenação, avaliação e acompanhamento 
da PNPIR, bem como a organização, articulação e coordenação do Sinapir, serão 
efetivados pelo órgão responsável pela política de promoção da igualdade étnica 
em âmbito nacional.

§ 2º É o Poder Executivo federal autorizado a instituir fórum intergovernamental 
de promoção da igualdade étnica, a ser coordenado pelo órgão responsável pelas 
políticas de promoção da igualdade étnica, com o objetivo de implementar estra-
tégias que visem à incorporação da política nacional de promoção da igualdade 
étnica nas ações governamentais de Estados e Municípios.

§ 3º As diretrizes das políticas nacional e regional de promoção da igualdade étnica 
serão elaboradas por órgão colegiado que assegure a participação da sociedade 
civil.

Art. 50. Os Poderes Executivos estaduais, distrital e municipais, no âmbito das 
respectivas esferas de competência, poderão instituir conselhos de promoção da 
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igualdade étnica, de caráter permanente e consultivo, compostos por igual número 
de representantes de órgãos e entidades públicas e de organizações da sociedade 
civil representativas da população negra.

Parágrafo único. O Poder Executivo priorizará o repasse dos recursos referentes 
aos programas e atividades previstos nesta Lei aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios que tenham criado conselhos de promoção da igualdade étnica.

CAPÍTULO IV

DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO ACESSO À JUSTIÇA E À SE-
GURANÇA

Art. 51. O poder público federal instituirá, na forma da lei e no âmbito dos Poderes 
Legislativo e Executivo, Ouvidorias Permanentes em Defesa da Igualdade Racial, 
para receber e encaminhar denúncias de preconceito e discriminação com base 
em etnia ou cor e acompanhar a implementação de medidas para a promoção da 
igualdade.

Art. 52. É assegurado às vítimas de discriminação étnica o acesso aos órgãos de 
Ouvidoria Permanente, à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao Poder 
Judiciário, em todas as suas instâncias, para a garantia do cumprimento de seus 
direitos.

Parágrafo único. O Estado assegurará atenção às mulheres negras em situação de 
violência, garantida a assistência física, psíquica, social e jurídica.

Art. 53. O Estado adotará medidas especiais para coibir a violência policial inci-
dente sobre a população negra.

Parágrafo único. O Estado implementará ações de ressocialização e proteção da ju-
ventude negra em conflito com a lei e exposta a experiências de exclusão social.

Art. 54. O Estado adotará medidas para coibir atos de discriminação e preconceito 
praticados por servidores públicos em detrimento da população negra, observado, 
no que couber, o disposto na Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989.

Art. 55. Para a apreciação judicial das lesões e das ameaças de lesão aos interesses 
da população negra decorrentes de situações de desigualdade étnica, recorrer-se-á, 
entre outros instrumentos, à ação civil pública, disciplinada na Lei no 7.347, de 
24 de julho de 1985.
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CAPÍTULO V

DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS DE PROMOÇÃO DA IGUAL-
DADE RACIAL

Art. 56. Na implementação dos programas e das ações constantes dos planos plu-
rianuais e dos orçamentos anuais da União, deverão ser observadas as políticas de 
ação afirmativa a que se refere o inciso VII do art. 4o desta Lei e outras políticas 
públicas que tenham como objetivo promover a igualdade de oportunidades e a 
inclusão social da população negra, especialmente no que tange a:

I - promoção da igualdade de oportunidades em educação, emprego e moradia;

II - financiamento de pesquisas, nas áreas de educação, saúde e emprego, voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida da população negra;

III - incentivo à criação de programas e veículos de comunicação destinados à 
divulgação de matérias relacionadas aos interesses da população negra;

IV - incentivo à criação e à manutenção de microempresas administradas por 
pessoas autodeclaradas negras;

V - iniciativas que incrementem o acesso e a permanência das pessoas negras na 
educação fundamental, média, técnica e superior;

VI - apoio a programas e projetos dos governos estaduais, distrital e municipais e 
de entidades da sociedade civil voltados para a promoção da igualdade de oportu-
nidades para a população negra;

VII - apoio a iniciativas em defesa da cultura, da memória e das tradições africanas 
e brasileiras.

§ 1º O Poder Executivo federal é autorizado a adotar medidas que garantam, em 
cada exercício, a transparência na alocação e na execução dos recursos necessários 
ao financiamento das ações previstas neste Estatuto, explicitando, entre outros, a 
proporção dos recursos orçamentários destinados aos programas de promoção da 
igualdade, especialmente nas áreas de educação, saúde, emprego e renda, desen-
volvimento agrário, habitação popular, desenvolvimento regional, cultura, esporte 
e lazer.

§ 2º Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a contar do exercício subsequente à pu-
blicação deste Estatuto, os órgãos do Poder Executivo federal que desenvolvem 
políticas e programas nas áreas referidas no § 1o deste artigo discriminarão em 
seus orçamentos anuais a participação nos programas de ação afirmativa referidos 
no inciso VII do art. 4o desta Lei.
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§ 3º O Poder Executivo é autorizado a adotar as medidas necessárias para a ade-
quada implementação do disposto neste artigo, podendo estabelecer patamares de 
participação crescente dos programas de ação afirmativa nos orçamentos anuais 
a que se refere o § 2o deste artigo.

§ 4º O órgão colegiado do Poder Executivo federal responsável pela promoção da 
igualdade racial acompanhará e avaliará a programação das ações referidas neste 
artigo nas propostas orçamentárias da União.

Art. 57. Sem prejuízo da destinação de recursos ordinários, poderão ser consig-
nados nos orçamentos fiscal e da seguridade social para financiamento das ações 
de que trata o art. 56:

I - transferências voluntárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - doações voluntárias de particulares;

III - doações de empresas privadas e organizações não governamentais, nacionais 
ou internacionais;

IV - doações voluntárias de fundos nacionais ou internacionais;

V - doações de Estados estrangeiros, por meio de convênios, tratados e acordos 
internacionais.

TÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. As medidas instituídas nesta Lei não excluem outras em prol da população 
negra que tenham sido ou venham a ser adotadas no âmbito da União, dos Estados, 
do Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 59. O Poder Executivo federal criará instrumentos para aferir a eficácia social 
das medidas previstas nesta Lei e efetuará seu monitoramento constante, com a 
emissão e a divulgação de relatórios periódicos, inclusive pela rede mundial de 
computadores.

Art. 60. Os arts. 3o e 4o da Lei no 7.716, de 1989, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 3o ........................................................................

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional, obstar a promoção funcional.” 
(NR)
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“Art. 4o ........................................................................

§ 1º Incorre na mesma pena quem, por motivo de discriminação de raça ou de 
cor ou práticas resultantes do preconceito de descendência ou origem nacional 
ou étnica:

I - deixar de conceder os equipamentos necessários ao empregado em igualdade 
de condições com os demais trabalhadores;

II - impedir a ascensão funcional do empregado ou obstar outra forma de benefício 
profissional;

III - proporcionar ao empregado tratamento diferenciado no ambiente de trabalho, 
especialmente quanto ao salário.

§ 2º Ficará sujeito às penas de multa e de prestação de serviços à comunidade, 
incluindo atividades de promoção da igualdade racial, quem, em anúncios ou qual-
quer outra forma de recrutamento de trabalhadores, exigir aspectos de aparência 
próprios de raça ou etnia para emprego cujas atividades não justifiquem essas 
exigências.” (NR)

Art. 61. Os arts. 3o e 4o da Lei no 9.029, de 13 de abril de 1995, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2o e nos dispositivos legais que tipificam 
os crimes resultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, as infrações do disposto 
nesta Lei são passíveis das seguintes cominações:

...................................................................................” (NR)

“Art. 4º O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos moldes 
desta Lei, além do direito à reparação pelo dano moral, faculta ao empregado 
optar entre:

...................................................................................” (NR)

Art. 62. O art. 13 da Lei no 7.347, de 1985, passa a vigorar acrescido do seguinte 
§ 2o, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1o:

“Art. 13. ........................................................................

§ 1º ...............................................................................

§ 2º Havendo acordo ou condenação com fundamento em dano causado por ato de 
discriminação étnica nos termos do disposto no art. 1o desta Lei, a prestação em 
dinheiro reverterá diretamente ao fundo de que trata o caput e será utilizada para 
ações de promoção da igualdade étnica, conforme definição do Conselho Nacio-
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nal de Promoção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão nacional, ou dos 
Conselhos de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou locais, nas hipóteses de 
danos com extensão regional ou local, respectivamente.” (NR)

Art. 63. O § 1o do art. 1o da Lei no 10.778, de 24 de novembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º .......................................................................

§ 1o Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher qualquer 
ação ou conduta, baseada no gênero, inclusive decorrente de discriminação ou 
desigualdade étnica, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psi-
cológico à mulher, tanto no âmbito público quanto no privado.

...................................................................................” (NR)

Art. 64. O § 3o do art. 20 da Lei no 7.716, de 1989, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso III:

“Art. 2º. ......................................................................
.............................................................................................

§ 3º ...............................................................................
.............................................................................................

III - a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede 
mundial de computadores.

...................................................................................” (NR)

Art. 65. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Eloi Ferreira de Araújo

Este texto não substitui o publicado no DOU de 21.7.2010
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